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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

11 	PIÊN ESTADO DO PARANÁ 002 

Li i3 ião requisitante: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

LN! requerimento: 
Da  a: 04 de dezembro de 2019. 

De crição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
coi es, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Coi itratação de empresa para execução de avaliação hidráulica de um poço tubular profundo existente na 
loc ,Iidade de Quicé no município de Pien, para verificar as reais condições de produtividade, com testes de vazão 
de 50 horas e análise física, química e bacteriológica da água. 
De crever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
co npra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
lic tação): 

Esi a contratação visa atender a exigência da Sanepar, como parte do processo para execução da obra de melhorias 
mpliação da rede de abastecimento de água da comunidade de Quicé, através do Programa Sanepar Rural - 

PR )SAR. As obras beneficiarão aproximadamente 100 famílias. Na realização do teste de vazão, com duração de 50 
ho as, será possível verificar as reais condições de produtividade. Algumas habitações ainda não possuem sistema 
de abastecimento comunitário de água adequado, desta forma as obras visam satisfazer as suas necessidades 
bá icas, ficando evidente o interesse público em realizar tal ação. 

Cc mpra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
	

( ) Sim (X)Não 

[i mpra/Contratação exige solicitação de documei 	 (X)Sim 	( )rlao 
Er i caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Ar xo termo de referência da Sanepar. 

Dc tação Orçamentária: 
Ri cursos 

( 
X) Próprios 	

( 	 ) 
Federais 	

( 	
)Estaduais 

Q so os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
re luisição os documentos pertinentes ao repasse. 

U cal de entrega/ prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
ei ecução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

P ço tubular profundo de Quicé. 

por recebimento e tiscaiizaçao da execuçao do objeto: 

i licitação em curso para o objeto pretendido? 
Eiri caso afirmativo informar: 
2' b. N° do processo ticitatório: 
2.. P1° do contrato/ata de registro de preços vigente: 

Data de vencimento do contrato/ata de registro d 

)SIM (X) riao 

Rua Amazonas, no 373 Centro, Piên!PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 903 

E 

rõi SERVAÇÕES: 
Qu indo se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, 
rec uisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Ca: o o requisitante já 
jur :0 à essa requisição. 

• 	 t4oacir Gravi Gonçalves 
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo n° ))jFI RüI' 

Data O /._/QSj \ 

requisitante deve anexar a essa 

2 

possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 

Rua Amazonas, no 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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BrBspcços 	Braspoços Poços Artesianos Ltda. 

) 	

CNPI: 75265124/0001-06 

fone. 41 3665.7227 141 3665.8382  

braspocos@braspocoscombr 

ORÇAMENTO DE AVALIAÇÃO HIDRÁULICA DE POÇO TUBULAR PROFUNDO 	 Ng 	3125 

CLIENTE 

CPF/CNPJ 

ENDEREÇO: 

Local obra 

SOLICITAÇÃO 

E-MAIL: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIN 

76002666/0001-40 

Rua Amazonas, 373 

Quice - Poço 01 

flavia@pien.pr.gov.br  

CONTATO: 

TELEFONE 

BAIRRO 

CIDADE 

CELULAR: 

DATA: 

Flávia 

3632-1136 

Centro 

Pien 

30110/2019  

MOBILIZAÇÃO E TRANSPORTE CODIGO Qtdade Valor Un. Valor Total 

Transporte e instalação - teste de vazão com motobomba 

de até 100 1-1P 
 500106 1 1.680,00 1.680,00 

Instalação de conjunto motobomba 507501 2 1.980,00 3.960,00 

sub-total R$ 5.640,00 

TESTE DE VAZÃO CODIGO Qtdade Valor Un. Valor Total 

Teste de vazão final Com motobomba submersa CORP 507601 50 113,00 5.650,00 

Recuperação de nivel 507610 7 114,00 798,00 

Análise da agua 
 

508501 1 148,00 148,00 

VALOR TOTAL DO MATERIAL R$ 6.596,00 

Desconto 

VALOR TOTAL DO ORÇAMENTO R$ 12.236,00 

Validade da proposta: 	 60 dias 

Condições de pagamento: 	 30 dias 

Início do serviço: 	 7 dias 

inscrição Estadual 	 90367661-20 

Banco Bradesco - ag 1360- conta 3826-1 

Iris Salomé 

Gerente de manutenção 
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EMPRESA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN CIDADE PIEN-PR 

CPF/CNPJ 76.002.66610001-40 RG/I.E.  
ENDEREÇO R AMAZONAS, 373-ANEXO PREDIO PREFEITURA BAIRRO CENTRO 
CEP 83.860-000 RESP. Flavia Martins de Oliveira 
FONE (41)3632-1136 EMAIL f1avia@pien.pr.gov.br  
CEL DADOS 

POÇO 

Prof.: lSOm / Crivo: 132m / N.D: 

lZOm / E.D: 120m / Vazão: Sm'/h OBRA Comunidade de Quicé - Pien - Prof.: 150 metros 
1 Ç $ . .. tRaP,$ SE1VlÇO Wp yAÇ4L  PRpToAL 

Serviço técnico de técnico de coleta da água, medição das 

coordendas do poço, medição nível dinamico e estático, teste 

de bombeamento de poço artesiano durante 24 horas sem 
h 50 R$ 250.00 R$ 12,500.00 

gerador 

Recuperação de nível h 7 R$ 250.00 R$ 1,750.00 
Análise Fisico-Quimica gb 1 R$ 1,200.00 R$ 1,200.00 

CONDIÇÕES GERAIS: 

1. Validade da Proposta: 30 dias 

2. Prazo para inicio: 10 dias 

3.Prazo de entrega: 3 dias 

4. Condições de Pagamento: Ordem de Compra / Faturamento em 30 dias 

5.Forma de Pagamento: Nota Fiscal e Boleto Bancário 

6. Garantia: 1 ano de garantia por defeito de Fabrica da Marca. 

7.Acesso ao local do Poço é de responsabilidade do CONTRATANTE. 

8. A CONTRATADA não se responsabiliza em caso de rompimento de luvas, roscas ou tubos já existentes no 

Poço, se o mesmo estiver em condições precárias devido ser muito antigo. 

9. Não responsabilidade da CONTRATADA se o Poço já existente não ter água. 

LUAN_SUEHARA  
PERFUGEL PERFURAÇÕES GEOLOGICAS LTDA 	 Autorizo(amos) a execução dos serviços e o 

Depto de Assistência Técnica 	 fornecimento de materiais acima 

Fone: (41)3356-25161(41)99254-3720 	 discriminados de acordo com o contrato. 



RO P E L 
HIDROPEL. HIDROGEOL.OGIA E 

R BARTOLOMEU LOURENCO DE GUSMAO / HAUER / CURITIBA /CEP: 8161 006( / 
CNPJ: 91.851.15410001-42 

_____ T Fone: (41) 3376-3438 / Fax: (41) 3278-5527 
www.hidropel.com.br 	email: hidropel@hidropel.com.br  

DESTINATÁRIO: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

Y. DO EXPEDICIONÁRIO, 104 / CENTRO / PIÊN / UF: PR / CEP: 83860000 
NOrç4mento. 

Fone. (41) 3632-1136/Fax: (41)3632-1136 / Celular: 
9324 A/C 	/ email: 

Item Espscifiçacao Und Quantidade Preca Unitario j 	Preco Tot 

1 [rransp,e instalação equip,teste Un 	 1.000 1  R$4.500.00 R$4.5( 

2 Instalçãodeconjuntomotobomba 1 	Un 	 1.000 R$2.900.00 R$2.91 

3 Teste vazão j 	Hr 	j 	50.000 R$185.00 R$92 9J 
4 Recuperação de nive Hr 	 7.000 R$65.001 R$4 	91 
5 Análise de água 1  PC J_1 .000 R$2.000.001 R$2.0l 2?9J 

Total Servicos: R$19.111 

Total Materiais: R: 	9J 
a 1 	Valor Total: R$19.11 J 
Yondicoes Gerais: 

1 - Validade da Proposta: 30 Dias, 

2- Prazo para Inicio: A combinar, 

3-Prazo para Execução:  

4-Condições de Pagamento: 30 Dias. 

Município dePiên local Ouicé 

- Reserva de Domínio 
Dcorrendo o fornecimento de materiais/bens da CONTRATADA à CONTRATANTE, em razão do pacto de rese 'a 

lominio firmado neste orçamento, fica reservado à CONTRATADA a propriedade dos materiais/bens fornecidos, ai 

seja cumprido o pagamento final pela CONTRATANTE. Caso ocorra a falência e/ou concordata da CONTRATAr' FE, 

CONTRATADA tem direito de reivindicar da massa falida os materiais/bens fornecidos. 

itorizo(amos) a execução dos servicos e/ou materiais 	CURITIBA, 2911112019 
acima especificados e a elaboração do referido contato. 

HIDROPEL HIDROGEOLOGIA E PERF.LTDA 

76.002.66610001-40 	 ALESSANDRA MILLAN 



Assunto: 	Ampliacao Quice 

De 	 Andre Luis da Silva candrels@sanepar.com.br > 

Para; 	FLAVIA <flavia@pien.pr.gov.br > 

Sandro csandrohff@sanepar.com.br > 007 
Data 	30/09/2019 10:01 

Bom dia Flavia. 
Estamos em andamento com a documentação para formalizar a Parceria para execução da Obra da Localidade do Quicé. 
No Relatório foi identificado a necessidade de Reavaliação do Poço e Análise da Agua, devido a necessidade de Ampliação do Sistema para aten er 

mais 12 famílias. 
Favor providenciar a contratação destes serviços para que possamos atender a esta necessidade. 
Estamos a disposiço para dar todo o apoio suporte necessário. 

grato, 

André Luis da Silva 

Técnico em Edificações 

Companhia de Saneamento do Paraná - Sanepar 

GPOCT - Projetos e Obras Curitiba 

Fone(41)3330-7833 Cel{41) 9.9671-8121 

andrels@sanepar.rcrn.br  

'151 i ssão -Prestarserviços de saneamento ambiental deforma sustentável, contribuindo para a melhoria da qualidade de vide' 

Vis Se - Sr, uma Empresa de excelência, comprometida com a univers alização do saneamento ambiental 

0os

leira da Qualidade 

car permanentemente a eacelência doe produtos próprios e dos adquiridos. 

Cnrsp't rnissos -  Promovera melhoria continua dos processos- Cumpriras normas e disposições legais- Promocer o bem estar dos empregados e colaboradores Proporcionororrescimeeto da eeri; eco no 

mercado. 

o 



1. INTRODUÇÃO 

Os serviços a serem executados na presente Contratação têm por objetivo a avaliação hidráulica de um 

poço tubular profundo existente na localidade de Quicé no município da Pien, para verificar as reais 

condições de produtividade. O fornecimento total de todos os materiais, equipamentos, insumos e mão 

de obra necessária, conforme detalhado em documentos que compõem os elementos instrutores da 

licitação são parte dessa avaliação. 

2.DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS: 

1 Local do poço: Localidade de Quicé 

1 Profundidade do poço: 150 metros. 

1 Câmara de bombeamento: diâmetro em 6" 

1 Vazão: 5 m 3/h. 

1 Nível dinâmico: estimado em 120 metros. 

1 Crivo da Bomba: 132 metros (entrada de água 129 m). 

1 Tempo de Bombeamento: 50 horas 

1 Recuperação de Nível: 7 horas 

1 Análise físico-química 

1 Prazo máximo de execução = 10 dias. 

1 As empresas participantes e respectivo responsável técnico devem possuir cadastro atualizado no 
CREA. 

1 Durante a execução do serviço será exigido que a empresa mantenha em campo no mínimo um 
funcionário treinado na SEGURANÇA EM INSTALAÇOES E SERVIÇOS EM ELETRICIDADE. (NR 10). 

3.MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

• 	A medição será através da quantificação dos serviços efetivamente realizados no período, tendo com 

base os valores/critérios estabelecidos na planilha de orçamento/projeto técnico. O pagamento se dará 

30 dias do protocolo do faturamento, desde que sejam entregues o relatório do teste de vazão e laudos 

de análise de água. 

4.CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO PARA CADA REAVALIAÇÃO HIDRÁULICA 

• 	Deslocamento e Instalação dos equipamentos - 1 dias 

• 	Teste de vazão - 3 dias 

• 	Relatório - 6 dias 
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COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR 
ORÇAMENTO PARA REAVALIAÇÃO HIDRÁULICA DE POÇO TUBULAR PROFUNDO 009 

1. 
Município: 	 Piên 	 Aquífero: 	 Cristalino 

Local: 	 Quicé 	 Equipamento: 	 Teste de vazão com bomba até 100 HP 

Poço n°: 	01 	 Prazo p1 execução: 	10 dias 

Quant. Uso Exclusivo da Sanepar Código Custo iinit. Custo total 
1 - Mobilização e Transporte de Materiais  

1,00 Transporte e instalação - Teste de vazão com bomba 
Instalação de Conjunto Moto-Bomba 

500106 
507501 

- - 2,00 

FIAnálise 

 

50,00 Teste de vazão final com bomba submersa c5OHP 507601 
7,00 Recuperação de nível  

deÁgua 
 507610 - 1,00 508501 

OBSERVAÇÕES: 
1) Poço construido pela Empresa Hidroingã em 1993, contratado pela Sanepar. 

2) Poço com câmara de bombeamento em 6", com 150 metros de profundidade 

3) Entrada d'água: 129 m 

4) Crivo da bomba para teste: 132 metros. 

1,95 rndesconhecido 

6) Vazão: 5,0 m'Ih 

7) Situação do poço: Operante 

9 
Assinaturas: Uso Exclusivo da Empreiteira 

Validade da Proposta 
Prazo de Execução: 

de 	de 

o 



Assunto: Relatorio Quice 
Do 	 Andre Luis da Silva <andrels@sanepar.com.br > 
Pais. 	FLAVIA cflaviapien.pr,gov.br> 	 W 
Data 	25109/2019 15:05 

RELATORIO_TEC.pdf ('856 KB) 

Boa tarde Flavia. 

Segue relatório da Comunidade de Quicé, para arquivo. 

Este relatório é o que usamos como referencia para o Levantamento dos Custos de Investimento da Sanepar e do Município (Apropriação de 
Custos). 

O relatório tem todas as informações sobre as melhorias que serão realizadas no sistema. 

grato, 

André Luis da Silva 
Técnico em Edificações 

Companhia de Saneamento do Paraná - Sanepar 

GPOCT- Projetos e Obras Curitiba 

Fonel41}3330-7833 CeF41) 9.9671.8121 

a ndrels@saneparcom.br  

Missão - P,eutar serviços de saneamento ambiental de Forma sustentdijel, contribuindo parsans elhoriu da qualidade de sLda. 

são -Ser uma Empresa de excelência, conipramenda com auniversa liaação do sanca nienlo ambiental 

Polilica da Qualidade 

Buscar permanentemente a excelência dos produtos pra miose dos adquiridas. 

C3mpr.amx-_oc. promover a melhoria contínuo doa processas. Cumprir as floresce e disposições legais. Promover o bem soror das empregados e colaborado' es. Proporcionara ,,cimenta da eme caiu na 

meu-rodo. 

11 



SANGEO 

1. 1. Levantamento Técnico de Campo 

Município: Piên 

Localidade: Comunidade Quicê 

Data do Levantamento: 1010412019 

• 	
Órgão de Contato: Prefeitura Municipal de Piên 

Pessoa de Contato: lngrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Pessoa da Comunidade: João do Rossil Martins 

Atividade dos Moradores: A atividade predominante dos moradores da 

comunidade é a produção do fumo, os demais exercem atividade agrícola 

em pequenas propriedades familiares. 

o 

5 

www.sangeo.eng.br  
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1.INTRODUÇÃO 

O presente relatório tem como objetivo a elaboração de Projeto Básico para 

Ampliação/Implantação de Sistema de Abastecimento de Água para Saneamento 

Rural na comunidade de Quicé. 

A Comunidade de Quicé encontra-se na Cidade de Piên e está a uma distância 

aproximadamente de 8,5 km de sua sede. Conforme o levantamento realizado em 

10104119, o número de total de economias familiares a serem atendidas serão 132 

unidades. o 

Figura 1: Localização 

 

4 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 

COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ - SANEPAR 

ELABORAÇÃO DE PROJETO BÁSICO PARA AMPLIAÇÃO/IMPLANTAÇÃO DO 

SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA SANEAMENTO RURAL DA 

COMUNIDADE DE QUICÉ NO MUNICÍPIO DE PIÈN, NO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO TÉCNICO DE CAMPO 

o 

Maio/2019 
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3. SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA (SAA) 

3.1. Condições do Sistema de Abastecimento de Água - Existente 

O sistema de abastecimento de água atual da comunidade de Quicé, consta 

de: captação por poço artesiano, tratamento, reservação e distribuição, sendo o 

sistema em marcha, atendendo a 48 economias. No ano de 2004 foi feito uma 

ampliação do Sistema para atender mais 42 economias, totalizando então 90 

economias atendidas. No Levantamento realizado em 2019 foi identificado a 

necessidade de atender mais 12 economias e totalizando o atendimento a 102 

o 	economias. 

Todas as propriedades da localidade estão conectadas ao sistema de energia 

elétrica. Contudo, algumas habitações ainda não possuem sistema de 

abastecimento comunitário de água adequado, desta forma para satisfazer as suas 

necessidades básicas os moradores retiram água de minas, pequenos riachos e 

poços. 

3.2. Vazão Necessária para o SAA da Comunidade 

A vazão necessária para abastecer a comunidade de Quicé é de Q= 3,82 m 31h. 

3.3. Manancial 

A comunidade de Ouicé possui um poço tubular com aproximadamente 150,00 

m de profundidade, perfurado em fevereiro de 1993, a vazão disponível é de 4,0 ml/h, 

tendo regime de bombeamento de 18 h/dia. 

Não obtivemos a análise da água e também os dados de reavaliação do poço. 

3.4. Captação 

Para o bombeamento da água do poço é utilizado um conjunto moto-bomba 

submerso, com vazão de 4,00 M3  /h e potência de 5,00 cv, que deverá ser 

redimensionado após a confirmação dos testes de vazão que deverão ser contratados 

pela prefeitura. 
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3.5. Tratamento 

O tratamento se dá pela simples desinfecção através da aplicação de hipoclorito 

de sódio no poço e deverá ser alterada para aplicação em caixa de passagem na rede 

de distribuição após a saída do barrilete do poço. 

3.6. Reservação 

O sistema conta com um reservatório apoiado (RAR) existente em alvenaria e 

concreto, com capacidade de armazenamento de 20,00 m 3  em formato circular. 

3. 7. Rede de Distribuição 

A rede de distribuição existente é de aproximadamente 10.470,00 metros com 

diâmetros de 25 mm, 32 mm e 40 mm. 

Será necessário a substituição de alguns trechos e diâmetros, bem como a 

ampliação de novos trechos. A rede de distribuição deverá ser em PVC PB JS e PVC 

PB JE, a extensão total de rede é de aproximadamente e 12.582,00 metros, sendo: 

• Rede DN 40 (Substituir para DN 50): 2.202,00 m 

Rede DN 25 (Substituir para DN 32): 2.940,00 m 

• Rede DN 32 (Ampliar): 2.112,00 m 

• Rede Existente: 5.328,00 m 

3.8. Índice de metragem de redes por ligações domiciliares para implantação 

Extensão de rede! ligação a  .7254,00 m/ 58 = 125,06 m/lig. 

3.9. Hidronietração 

Deverá ser instalado um cavalete para cada ligação. 

3.10. 	Ligações Domiciliares (Economias) 

Deverão ser abastecidas 102 economias familiares. 

7 

www.sanpeo.eng.br  



102 	 510 	51,00 	61,20 	021 	 1,06 
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4. PARÂMETROS ADOTADOS 

Os parâmetros utilizados para o dimensionamento do projeto de abastecimento 

de água são citados nos subitens a seguir. 

4.1. Coeficiente - Variação de Consumo 

Máxima variação diária - K1 = 1,20 

Máxima variação horária - K2 = 1,50 

4.2. Consumo Per Capita 

Taxa de ocupação: 5 hab/dom 

Total de economias: 102 

Consumo per capita: 100 hab/dia 

4.1. Cálculo de Consumo de Água por Pessoa 

No quadro 1 é apresentado o consumo máximo diário e consumo máximo horário 

para população atendida da comunidade de Quicé. 

FI 

namran 
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S. ANÁLISE / CONCLUSÃO 

Conforme verificado "in loco" é preciso ampliar o sistema de abastecimento de 

água da comunidade de Quicé em Piên. A necessidade se caracteriza levando em 

consideração que um sistema de abastecimento de água deve fornecer e garantir à 

comunidade água de boa qualidade do ponto de vista físico, químico, biológico e 

bacteriológico, sem impurezas prejudiciais à saúde. 

Para a opera cionalização do SAA, é necessária a manutenção do tratamento 

existente, implantação de um novo reservatório de fibra apoiado (20 m 3), implantação 

de um novo reservatório de fibra apoiado (10 m 3) com estação elevatória e bomba de 
	o 

eixo horizontal, execução de 12 ligações domiciliares novas, mais a troca de 46 

ligações existentes, substituição e ampliação de parte da rede de distribuição de água, 

com extensão total de 7.254 metros de tubulações, construção de 02 válvulas de 

pressão, o que representaria o custo estimado na ordem de R$ 182.222,28, sendo R$ 

96.709,55 recursos da SANEPAR e R$ 85.512,73 recursos da Prefeitura de Fiên. 

Quadro 2: 

Desinfecção 	 -01 RAP (20 ri, 3 ) 

(Hipocloríto de 	 -01 RAP (10 m 3) 

Sódio) 

Diante do exposto, e em função das características qualitativas e quantitativas 
	o 

da água que deve ser fornecida e a que atualmente não é viabilizada aos moradores 

da Comunidade de Quicé, é necessária a ampliação do sistema de abastecimento 

para suprir as necessidades dos moradores desta localidade, desde que o município 

realize uma reavaliação do poço a fim de garantir que o manancial terá condições de 

atender a demanda solicitada. 

O projeto básico visa a satisfação dos usuários mediante o recebimento de água 

em volume e potabilidade adequada a todos, uma vez que a situação existente 

diagnosticada requer a ampliação para a solução de atendimento e 

consequentemente da qualidade de vida, tornando-a mais digna. 
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6. ANEXOS 

o 6.1. Croqui do Projeto 

. 6.2. imagem de Satélite 

6.3. Apropriação de Custos para o SAA Rural 

6.4. Levantamento Técnico de Campo 
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6. 1. Croqui do Projeto 
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Figura 2: Localização 
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6.3. Apropriação de Custos para SAA Rural 

r ApmpdaÇãO de Custos para SAAs Rurais Oata: 	Maio/2019 	UPJDRE610M&L.! 

uiun*ioi rnn 	 ikpo: Co 

Lo.d.o 	 QuiE 	 :s.&ar,L002- 	 pdoL'n 

Dlagaóala mi lIg 	AnA 	 sas.oi 5$ 1.667,41 

Diagnóstico a° Iig APTA PELO PUNiRa 06 LROACÕSS SER SIWERI0R A 5 L*UOAOSE 

1, M001a1 .t.Ø. 

'To Qtde 
Custo 	 1 

IJ..ftádo 

Custo 	 1 
SAPOPAS 

Custo 	1 
PREFEEIURA Custo TOTAL 

0.e Poço txSt.nt. to.,, RatoliaçIo PlidEjubto, tos. bonrb4 1 
146.eo.s,IOHuJr.tlka 

P4010 Sorilba 0,5 CV 

03,30100 	11,0 	pJ 	 40 	'tI 

Edi,t,, r 	 - 	 -- 	 - 

l5,,,,Iel 

flT 
1 

00 

1 

	

8.000,00 	1 

	

8.000.10 	 1 
997 

4.45500 

2.200781 

8.000,00 

59810 

L 	4,400,00 

2.205,00 

8.000,00 

- 

- 

8.000.00 

- 9,000,00 	 - 

39820 
4.405.00 

7.100,00 

Sob-totais j24e 25.190,20 3,000,00 33.193,20 

flso 
Custo 

L SAPOPAR PREFEITURA Custo TOTAL 

2.3 Casa E 	Ro,sba DondoEs (sã .qu.psa,a..iO.) 	1 ___________ 
IeoaL'cã's hdrIobç,o + ,qolpdlr"ii'EOS patas traI arEento 1 1.000.00 [ 	3,000.00 3.000,00 

Sub-totais -, -a-s,.a 	,,, 3.000,00 9.930,00 3,000,00 

4. *esauvao (t.uvatÕilo + baniste.) 

'flpo qtde Volume SAPOPAR PRmeITT,MA 	Custo 'tOTAL 

4,3 Apoiado e,', fibra de  
Et,t0aC43 20 3.000.00 j7,000.00 

llrtu,,v,l0000 

- 	 Ta 	,3.,k a, eoL,aw,0, e k,npeto 

pcso,oaLA,o ap0000  

1 

1 	- 

20 

20 2.700.00 	 . 

3. /00.00 3.700,00 

2.700,00 

sub.tot 1 30 2,203,00 15.910,48 13,380,00 

S. leda da outuJa.  
Carattftlstkas 

Custo Custo 

1 	SAF00AR 

Custo 
PREFEITURA Custo TOTAL 

5.1 Tubulao em PVC  
Mat,nf 	hdroutot 0010,51 o o,1c0t3,, 

EmovaçIo, ottentamei3O60,etter,0 de votos 

7,254 

1 	7.254 

4,30 

4,00 
32,613.® 

 20.000,00 

32.643,00 

29.016.00 

Sub-totais T 32S4 nq3r'r3" 35.943,00 f101i3O0 - 63.639,38 

Tipo Qtdt ',j0 SAFEPAR PREFEITURA Custo TOTAL 

MateIras Irdldatos taboso 'une oOos 

Escavaçoo, asoent,rn,nt te moreno de voos 

"" 
58 

/0,00 

110,00 

4.060,00 

_____________ 
- 	 - - 

6,060,00 

- 	 4.060,00 

6.060,00 

Sub-totais 59 4,060,00 6.960,00 	- 10.020,00 

7. 

'Tipo Qtd', t.Mtâet 
Custo 

SAEEPAR 
Custo 

PREmTURA Custo TOTAL 

- 	Meio 8,or,ba rn,tds q, 700 O 3.500,00 

997 
3.300,00 

99 

2.500,00 

7.4 Apoiado eu fibra de Vidro  
Tord,ç7o 
irto,çôeshd,atjsas.',orrado. sado, e,trovo,or t hetpeao 

f"a'Fo,t0r6, ,,po'aOo eIs fibra de 'dO ro 

1 

1 

1 

lO 

lO 

00 

2.700,00 

_________________ 
3.000,00 3.000,00 

7.700,00 

3.400,5)0 3.400.00 

sub-totub v4i-". 7.059.97 3,408,00 14,250,07 

Tip. QEd 
Custo 

(MedES', 
Custo 

SAFEPAR 

Custo 
PREFERTMA Custo TOTAL 

Extensão do rode de erre saia o670, ea Co,,, lue'deen,oJer 'Cx 0,105 8.000.00 _____________ 0.000,00 

1.800,00 

8.000,00 

1.900,00 

000,00 

500,00 

Estrada pa'Or2e  de 	"rmo 
I,,çittiçd,sd,.Ionç, 	 . 
Ii3e'9'tÇãn 

1 

1 

7.400.00 

800,00 

500,00 

000,00 

300,00 

0.000,100 

Qoadiro de Cornosdo 1 3.500,00 3.800,00 _____________ 3.500,00 

Sub-totais 5,900,00 20-938.00 23,540100 

10. ideais 6.d.utota de  
T"' Tipo 	 QtdE,j 1' 	Custo  

LisItárlo 
f 	Custo 

4_, SAFEPAR 
Custo 

PREFEITIaA Custo TOTAL 

Co,tstr0030 da Lata da olbola - 1 1 500,00 3.000,00 7.000,00 
Mentans 

r4,0o,uI Hdrdata o eOapãi'o'ltstt 	 2 

[t.000,00 
7.500,00 

1- 	'o°°.o° 
j 	7.000,00 

-- 	2.000,00 

7.000,00 

Sub-totais ,f$IPJ,j 0.900,00 '  3.003,00 0±000,00 

03. T6v 

'Tipo 	 e [ lk.tádo 	SAPSPAR PREFEITURA Custo TOTAL 
o,,, ,gr,0 sob rodõo ,a. l'eto'a,a cl', 05 to 2/5' te) 	o? 27.3i 	1.348,38 b165'1 1,9/6,11 

Sob'to '-Si4 	5,343,39 •20,fl 1 
- 	14. Quito. 

fl P0 QOde 
Custo 

tflhbo 
1 	Custo 

1 	8APEPAO 
Custo 

PREFEITURA 	Custo TOTAL 

bLibo'açâs de PrEpeOs o' Desposas lotemos $ L'tant alio 1 , 00$ 1 0.090,00 5.000,00 5.000,00 

Suib'tot íJotl ±000,00 0.39 	5.006,00 

Custo Total Estimado ( 1$) 	 1 96709,55 185.512,73 1182.222,281 

Figura 4: Apropriação de Custos 
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6.4. Levantamento Técnico de Campo 

LEVANTAMENTO TÉCNICO DE CAMPO 

Município: Pién 
Comunidade: Quicé 
Representantes que acompanharam o levantamento: 
Prefeitura: Nome: 	lngrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Cargo: 	Auxiliar Administrativo 
Assinatura:  

Comunidade: Nome: 	João do Rossil Martins 
Assinatura:  

Data: 10/04/2019 

Fone: (41) 3632-1136 
E-mail: 

Fone: (41) 99535-9856 

e 

o 

N° Ponto Descrição Foto Qtde. de casas 

133 Ademir  01 
134 Simão  01 

135 Pedro/Ilka  02 

136 Maicon  01 

137 Frederico (E/O)  02 

138 Ponto Baixo (P.B)  - 

139 Urbano  01 

140 Ponto Alto (P.A)  - 

141 Valdecir/Filho  02 
142 Joel  01 

143 Interligação DN 25 - 

144 DN32  02 

145 Casa Amarela  01 

146 Ponto Baixo (P.B)  - 

147 DN4O- Ponto Alto (P.A)  
148 Ponto Baixo (P.B)  
149 Casa  01 

150 lgreja+Casas  06 

151 Escola + Casas  05 

152 Casas  01 

153 Ponte +Casas  02 

154 Casas  03 

155 Ponto Alto (PA)  - 

156 Casa  01 

157 Casas  05 

158 Casas  02 

159 Casas  01 

160 Localização do Poço  - 

161 João doRossil  07 

162 Casas  06 

163 Casas  02 

164 Casa  01 

165 Ponto Alto (P.A) + Casas (E/O)  02 

Figura 5: Levantamento Técnico de Campo - Pg 01 
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LEVANTAMENTO TÉCNICO DE CAMPO 

Município: Piên Data: 1010412019 

Comunidade: Quicé 
Representantes que acompanharam o levantamento: 

Prefeitura: Nome: 	Inarld Rubiane de Bassi Fragoso Fone: (41) 3632-1136 

Cargo: 	Auxiliar Administrativo E-mail: ___________ 

Assinatura:  
Comunidade: Nome: 	João do Rossil Marfins Fone: (41) 99535-9856 

Assinatura: 

N° Ponto Descilção Foto Qtd. De casas 

166 Rua RAP  
167 Dentro do terreno RAP  

168 Ponto Baixo (P.B)  

169 Alceusence  02 

170 Interseção - 
171 Ponte  
172 Casas 04 

173 Ponte  
174 Casas  07 

175 Ponto Baixo (P.B)  - 
176 Casas  02 

177 Cota  
178 Ponto Alto (P.A)  
179 Ponte - PontoBaixo - 
180 Casas  02 

181 Interseção  - 
182 José Donizete - Ponto Final Rede (sentido Doce Grande)  02 

183 José Alvande  03 

184 Antônio Eloi (01 casa cota 6m - distância 300m) 02 
185 Orlando  01 

186 Ponte - Ponto Baixo - 
187 Bento/Everaldo  02 
188 Ponto Alto (PA)  - 
189 Ponto Baixo (P.B) - 
190 Arlindo Machado  02 
191 Interseção acima da Igreja  - 
192 Alcides  01 
193 Hélio  01 
194 Renildo  01 
195 Interseção (sentido campo novo/poço frio)  - 
196 Casas (01 casa cota 7m - distância 200m)  02 
197 Sofia/Augusto  02 
198 Interseção  - 
199 Júlio  01 

Figura 6: Levantamento Técnico de Campo - Pg 02 
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LEVANTAMENTO TÉCNICO DE CAMPO 

Município: Piên 
Comunidade: Quicé 
Representantes que acompanharam o levantamento: 
Prefeitura: Nome: 	lzrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Cargo: 	Auxiliar Administrativo 
Assinatura:  

Comunidade: Nome: 	João do Rossil Martins 
Assinatura: 

Data: 10104/2019 

Fone: (41) 3632-1136 
E-mail: 

Fone: (41) 99535-9856 

o 

e 

N° Ponto Descrição Foto Qtd. De casas 
200 Carlos Ludoviski  01 
201 Marino  01 
202 Ponte - 

203 José Ludoski  01 
204 Gilmar Souza  01 
205 Ponto Baixo (P.B)  - 

206 Firrnino/Mario/Adilsort/Filho (01 casa 7m - distância 300m)  04 
207 Ponte + Casa Benedita/Edilberto  02 
208 Miguel  02 
209 Silverio 
210 Cota 
211 Solene - FIM de Rede 
212 Gaspar Libio EÊn 

 

213 Pedro Libio 
214 PontoAlto(P.A) 
215 Jonas/IsisdoroMilson 
216 Ah/Elise/Roberchek  03 
217 Ponto Baixo (P.B)  
218 Deocrécio  01 
219 Hamilton - FIM  01 

Figura 7: Levantamento Técnico de Campo - Pg 03 



• PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	926 

FORMULÁRIO LICITAÇÕES EXCLUSIVAS MP/EPP 

Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 
obra ou serviço: 

sem divisão de itens 

x) por item ou total até R$ 80.000,00 

por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 

com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de R$ 80.000,00) 

( ) impossibilidade de licitação com cota 25% (itens não divisíveis). 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 

Ø mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 
Município de Piên ou na região? 

(X ) sim 

( )não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 

prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 
( )sim 

(x) não 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de licitação 
com compromisso de subcontratação? 

sim, qual percentual: 	 % 

( )não 
(x) não se aplica 

Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 
objeto em sua vantajosidade: 

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a licitação 

diferenciada? 

( x  ) sim 

( )não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 

(x) licitação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou ME! 
licitação com cota reservada 

licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

Patricia Apar c da Trojanovski 
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 197/2018) 

Pregoeiro (Decreto n° 198/2018) 

Piên/PR, jaJaJ2019 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

•ltl ei ir-.' 1i11 ,lriTir1IMIENiN.taCompras 	 14 
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 

DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de agricultura e meio ambiente 

2. Objeto: Contratação de empresa para execução de avaliação hidráulica de um poço tubuiE r 

profundo existente na localidade de Quicé, para verificar as reais condições d? 

produtividade, com testes de vazão de 50 horas e análise física, química e bacteriológica cl 

água. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 14.620,00 

4. Dotacão Orcamentária: 

Dotacão 	 1 	ID USO 	1 Gruoo 1 Fonte 
07.001.18.452.0008.2012-3390390500 	1 	 1 

( '5 Há Dotação Orçamentária 	() Há Saldo Orçamentário 
Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 
Obs: 

JOSÉ LUIZ6EHARROS 
Contador - Departamento deF1anças, Receitas e Contabilidade 

5. Recursos Financeiros: 

( >j Há recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 	 Y15  

/ JÁCQUEJNÊ 
retãri de Ad inistração e Finanças 

o 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136 	.pien.r.Qov.br, Pién, Estado do Paraná 	- 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 	 028 
6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 	 - 

(X) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância ac s 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

rilri; 

JOÃO SMÀR ME/ló 
_-1*ifeito Fpidpal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

Pregão Presencial 
(>j Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 

Concorrência 

) Dispensa de Licitação 

Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para Contratação de empresa pai a 
execução de avaliação hidráulica de um poço tubular profundo existente na localidade c e 
Quicé, para verificar as reais condições de produtividade, com testes de vazão de 50 horas e 
análise física, química e bacteriológica da água, solicitamos a abertura de procedimento licitatór o 

na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, uma vez que o objeto do presente processo classifica-! e 

como serviço de natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital quanto aos padrões c e 

. desempenho e qualidade, por meio de especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágra õ 
único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02. Serviço comum do Anexo II do Decreto n° 3.555/00, e p r 

entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão mais célere do processo, além de promovi !r 

considerável economia na fase negociação através de lances verbais. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à 
adequação da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumen o 
convocatório, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

 

MO CIR GRAVI GONÇALVES 

SECRETÁRIO DEAGPJCUL TI/RÃ E MEIO AMBIENTE 

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.Qien.pr.Qov.br, Piên, Estado do Paraná 
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r- NOS TERMiãiiii] 
LEOZSLAÇÃO 
VICDN1'E. 	DE 
ACORDO COM A 

VARIAÇÃO 	DO 
INPC 
REVERENIlt 	AO 
PICRIOOO 	DE 
IANE1ROa&Ci, 	À 
DEZEMBRU! E, 
TOTALIZANDO 

APLICÁVEL 	A 
PARTIR 	DE 
OEC /30 
DLtM 	TCÃZÀO 
Do 	REAjUSTE 
ORA PACIVADO. 
O 	COICI La lO 
PICA 
ACRESCIDO EM 
55 3.103,36 'TttÊr 
MIL 	CENtO 	1' 
0110 	REAIS 	E 
'lENTA E SEIS 
CENTAVOS), 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Dormi de Falirna Pjeckocz 

Código ldenütIcadonSDO9E257 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAl. N° 14012018 

PROCESSO N°  2358/2018 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA •- EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar a° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar a° 147, de 
7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de preços de suplementos alimentares, em 
atendimento a Secretaria de Saúde, conforme especlflcaçôes e 
quantidades estimadas constantes de ANEXO 1, 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n°  866611993 e rio t0.520i2002. Lei 
Completantar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 14712014), Lei Complementar Municipal n° 112015 
tRegularneecada pelo Decreto Municipal a° 176/2016), Decretos 

Ø
Municipais n°00212006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARÁ 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE, OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 23 de janeiro de 2018, às 150Ü 
horas, 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefritura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373. 
Centro - Píén/PR. 

O edital completo estará à disnosição dos interessados do dia 20 de 
dezembro de 2018 a 23 de janeiro de 2019, no Departamento de 
Licitações e Compras. 

Piên/PR. 19 de dezembro de 2018. 

PÁ TRIcIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

do Paraná • ANO Vil IN°1657 	 029 
PubIiradt., 

Doroti de Fatima 
Código ldentlficadortFS72CAE 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N' 19'1, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

DECRETO ' 197, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE E 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito em exercício do Município de PiOn. Estado do Paraná. 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da L i 
Orgánica Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei 
8.666/93. 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados tu a 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual Lerá a time 
de receber, examinaz e julgar todos os documentos e prucedirr. 
relativos às licitações e ao catlastramentr, de licitantes, no Peri et. 
01 de janeiro a3l de dezembro de 2019: 

FIflIÇIJ I'iO.III RO CIN' 

I>resídamt ParIria Aparc)d&T,oianovallí I0.316.6$R.3?PE 0.3L73q.Ia 
Htnsde:e 	ai,guctov,ki 	150! 

;I2.a5L935'l/PR 031.729.099-E 

50 575-s3143 Mambro Dorai de rúlata l°kckocz 4.jlease-vpR 
Membro Simon Sebnsi4a 6.365.04-705 021 .904.2)9-Ir, 

Suplanto SMe"sy do NRMIMt6a Miaria S.417.00I'M'lt EE970.679.34 
Siarartt A4r606 P01540 de Olivea 6.15! 2.034/PR 029,1 7796. II 
SrlpIrnIe liJt SeRdes de Ousi Friso 9.795.2934.PIr 060.616.559.64 
Suplatile Moia Feitoria Oaenan.' 5059,29! -4;!'R 	- 03! .909.409.09 

Art. 2' Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente e 
Licitação ou, na sua falta, á Secretária, a atribuição de assinar todos ts 
editais elaborados pelo Município. 

Mi. 30  Fica autorizaria a Comissão Permanente de Licitação a reali: ar 
todos os procedimentos relativos ás licitações e ao cadastrainerte, Ira 
licitantes de interesse do Instituto de Prevjdéncia Social c as 
Strvídores Públicos do Município de Pião - PIÊNPREV, 

Art. 44  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 19 de dezembro de 2018. 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Prefeito Municipal em Exerelcio 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado Ir: 
lngrid Rubiane de Bassi Fras ,so 

Código Identlflcador:62A17 03 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 198, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOII 1 E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 

O Prefeito cru exercício do Município de Piêa, Estado do Paraná Iv' 

uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66 2  IX. da L& 
Orgàaica Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8° . 
Decreto Municloal n°  002/2006, 

DECRETA: 

Art. 	1° Fica designada PATRkIA 	APA8I'IC DA 
TROJÃNOVSKI, ocupante do cargo de provimento cm comissã de 
Chefe do Departamento de Licitações c Compras, portadora do R i e" 
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10.376.658-31PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 
a função do-PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2019. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome 1 ao 1 CPF 
DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 4.376.994.s/PR 60L575,50M5 
SIMON ICIINEIDER 6,265.104-7.PR 02' .904,11940 
AI7RIAN0 ROBERTO DE or4vzIIt& 6.612.903-PIPa 029.123.759-11 
IF4ORJO RUBIANE DE BASE[ FRAGOSO 9.195293.OIPR 060.676.65944 
BERNADETE 	MAGUEROVSKI 	Dos 12.952.936-l'PR 037.729.077-8I 

NOR.! FORTESCKI OASSNEF. 5.059.2914/PR 031.909.40941 

Aol, 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4 Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de Piên - PIENPREV. 

Art. 50  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên,PR, l de dezembro de 2019. 

ARDO PIRES FERREIRA 
'Fffifoito Municipal em Exercício 

Publique-se e registre-Se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código ldenfiflcadon24BF77 ID 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI N°  189512018 

Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de 
Piraquara para o exercício financeiro de 2019. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAQUÁRA, Estado do Paraná, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

S 1° Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de 
quara para o exercício financeiro de 2019, compreendendo: 

1. Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Municipio de Piraquara, 
incluindo os órgãos da Administração Pública Municipal; 
II. Orçamento da Seguridade Social compreende a entidade de 
previdência do servidor. 
Au. 20  A receita total estimada no Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social é de 1(5 351.187.650,00 (trezentos e cinqüenta e um milhões, 
cento e oitenta e sete mil e seiscentos e cinquenta reais), discriminada 
na forma do Anexo 1, sendo a receita de cada Orçamento 
correspondente a: 
1. Orçamento Fiscal: R$ 312.027.650,00 (trezentos e doze milhões, 
vinte e sete mil e seiscentos e cinquenta reais); 
II. Orçamento da Seguridade Social: R$ 39.160.000,00 (Trinta e nove 
milhões e cento e sessenta mil reais). 
Anexo  

RECEITAS CORRENTES 	 IRSU3 378.150,00 
Recola Tributida 1 RI 42005.000,00 
Recoito dc Contribuiçúca RI 7.000.000,00 
Reecija Fatrimosmial 1 RS 19.109.650,00 
Tram,sferêmccioa Correic005 RI 	99.974.000,00 
Daduçães para foncçIc do FUNDES RI 24.710.000,00 (-) 

1 RECEITAS DE CAPITAL RI 6t645M00,O0 
1 oporaçlcs do C,tlilo u Gs.sao,000.00 

do CapOtol RI 69,000,00 -à ITOTAL RECEITA PISCAL RI 312.027458,00 

RECEITAS DA ADMINISTRACÃO INDIRETA 93f PU&4OUARAPREV 

RECEITAS CORRENTES R526j60.080,oe 
do Cmgeibulçecc ES 0.430.e,dW" 

Rec 	Coorencel Iosmoawçanwne4riao olas RI It800,000,00 
Oatng Recoltas Coircooco 

TOTAL

Rereiro 

10$ 400.000,00 
Receita Palrinionlal RI 16.530.000,00 

PIRAQIIARAPREV RI s916&aoõr 
TOTAL CONSOLIDADO RSS5I.157450,00 — 

Parágrafo único. As Receitas do Orçamento da Admini tração 
Indireta, (PIR.AQUARAPREV), decorrerão da arrecadaç io de 
contribuições patronais dos servdores ativos e demais recai as, na 
fartas da legislação vigente e das Interferências Fina Iceiras 
(transferências de recursos). 
Art. 3° A despesa total fixada no Orçamento Fiscal e da Seg ridade 
Social é de 1(5 351.187.650,00 (Trezentos e cinquenta e um n .lhões, 
cento e oitenta e sete mil e seiscentos e cinquenta reais), disi ibuida 
entre os órgãos orçamentários conferme o Anexo II, sendo a c espesa 
de cada Orçamento, correspondente a: 
1. Orçamento Fiscal: 1(5 311.640.650,00 (Trezentos e onze a .lbões, 
seiscentos e quarenta mil e seiscentos e cinquenta reais); 
II. Orçamento da Seguridade Social: R$ 39.547.000,00 (Trinta nove 
milhões e quinhentos e quarenta e setenil reais). 

Anexo II 

- PODER LEGISLATWO 	 ES 9.120.080.08 
0100 	Icli.MçC1,1p1 	 RI 9.120,000,00 

ti -  PODER EXECUTIVO RI 302.520450,00 
0200 ~et. do Preteilo RI 4.381.000,00 
0300 Procuradoria OcialdoMunloipio RI 1.209.000,00 
0400 Coolcoladorla Otraldo Mimmiiclpio lOS 587,000.00 
0500 Snirct.vin Municipal dc Conui,niceçlo RI 1217.000.00 
0600 Secrotoria Mmaalcipal dc PlansnenIu o co,rdeoaçso Geral 25 7.803.650.00 
0700 socreloris Muolcipal dc Mminloiraçso RI 8.652,000.00 
0800 SecrcutisMmanieipald.Finançao RI 6.065.000,00 
0900 seerola,is Munici$dcoon,ivolvimernoucociómiro RI 2.904.000,90 
1000 s00ro150ia Mamcicipal da Educoso RI 78.303.500,00 
1100 seomaiaria Municipal de saúde RI 48.943.500,00 
1200 recolaria Municipal dc Meio Ambicale RI 5.909,000,00 
1300 ecrelaria Municipal da Aaiistêocia Social RI 10.854.679,00 
1400 3ecfouri. Muimiclpaldc cultura, Esporon Lacar RI 4.827.000,00 
1500 Secretarie Mwcioipalda InC e Serviços Urbanos RI 100.274.321,00 
0600 Emotgosoccaia do Munlofpb ES I5.065.000,eO 
ISCO Scerelaria de Doscmcvolvlacneo Urbano RI 5.065.010.00 
1900 Coeregedorla RI 300,000.00 
TOTAL R5302520450,00 

[DESPESAS DA ADMINISTRAÇÂO INDIRZT 
1loseimuto de Previ
PIRAQUARAPREYdecicia 

 do 	Munlcipio do PIflIISt5 
00  

_ 

J r39.547 .000,00 

T OTAL PJRAQUARAtR.EV 
_ 
0 

TOTAL CONSOLIDADO 08 " 

Art. 40  Durante a execução orçamentária, o Executivo Munici1 aI fica 
autorizado a tomar medidas necessárias para ajustar os dispên ics ao 
efetivo comportamento da Receita, nos termos do contido no ert. 90, 

da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000- cj de 
Responsabilidade Fiscal. 
Art. 5° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proc der ás 
alterações de metas definidas no Plano Plurianual 201812021 e nas 
Diretrizes Orçamentárias - LDO, para o exercício de 2019, a lii de 
compatibilizar com as alterações constantes desta Lei Orçam ntlija 
Anual para 2019. 
Art. 6 0  Para efeitos do cumprimento do disposto no inciso 1, do tu. 5°, 
da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000- ei de 
Responsabilidade Fiscal, o Quadro de Detalhamento da D1 spesa, 
anexo a presente Lei, demonstram a compatibilidade da progri nação 
do orçamento com os objetivos e metas estabelecidos nas Dii trizeg 
Orçamentárias - LDO para o exercício financeiro de 2019. 
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Piên/PR, 26 de setembro de 2019. 

JOÃO OSMAI? MENDES 
Prefeito Municipal 

Registre-se e publique-se 

JACQUELINE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código ldentiticador:F71C1F73 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°201/2019, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019. 

DECRETO N° 201/2019, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019. 

Nomeia SANDRA MARIA FERREIRA ANTON 
para ocupar O CARGO PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o resultado do Concurso Público 
Edital n°001/2015 - Ato 021, homologado pelo Decreto 006/2016 e 
o rocedimentos preliminares adotados pelo Departamento de 

sus Humanos, 

DECRETA- 

Art. 1° Fica nomeada a senhora Sandra Maria Ferreira Anton, 
portadora da cédula de identidade civil RG n° 9.814.513-3/PR 1  
classificada em 11 0  lugar, para ocupar o cargo de Professor de 
Educação Infantil, a contar desta data, segundo as normas 
estabelecidas nas Leis Municipais 96012007 e 1.070/2010. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, 24 de outubro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

QUELINE NJJ?ZER 
etária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identiflcador:DI8D5FCC 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 202, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019. 

DECRETO N° 202, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019. 

Demite Servidor Efetivo 

O Prefeito Municipal, no uso das atribuições legais, conferidas pelo 
art. 66, item IX, da Lei Orgânica Municipal, em observância ao 
julgamento do Processo Administrativo Disciplinar de Rito Sumário, 
instaurado pela Portaria n° 742, de 17 de setembro de 2019, 

DECRETA: 

Art. 10  Fica demitida a servidora Valdirene Honório de Lima 
Trajanovski, portadora da Cédula de Identidade Civil n° 7.019.978-
5/PR, ocupante do cargo de Professor desde 05 de março de 2010, 
matricula n° 1970-2, com fulcro no ai-L. 166, inc. III da Lei n° 
960/2007, que instituiu o Regime Jurídico dos Servidores do 
Município de Piên. 

Art. 20  Este Decreto entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos a 14 de outubro de 2019. 

Au. 30  Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PiénJPR, em 24 de outubro de 2019. 	 031 
JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registe-se. 

JACQUELINE IVIJEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por; 
Luciana L ibke 

Código Identificador:CB9C )243 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°203/2019, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019 

DECRETO N° 20312019, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019. 

ALTERA SÍMBOLO DE REMIJNERAÇÃC DE 
SERVIDOR OCUPANTE DE CARGO DE 
PROVIMENTO EM COMISSÃO. 

O Prefeito Municipal de Pién, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Mun cipal 
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica alterado o símbolo de remuneração de CC3 para CC 2, do 
Decreto 047/2014, de 06 de março de 2014, que nomeou a se hora 
Patrícia Aparecida Trojanovski, portadora da cédula de ideni dado 
civil RG n° 10.376.658-3/PR, para exercer o cargo de provimen ) em 
comissão de Chefe do Departamento de Licitações e Compras. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos a 0 de outubro de 2019. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piôn/PR, 24 de outubro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

JACQUELJNE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicadi por: 
Luciana] .ubke 

Código Identifieador:D 191 9FOF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 204, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019 

DECRETO N' 204, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019. 

ALTERA O ARTIGO 3 0  DO DECRETO N° 19 , DE 
19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

O Prefeito em exercício do Município de Piên, Estado do Para ia, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, .a Lei 
Orgânica Municipal, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica alterado o artigo 3° do Decreto n° 198, de 9 de 
dezembro de 2018, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
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"Art. 1° Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a 
atribuição de assinar todos os editais de pregão quando elaborados 
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando 
o edital for específico a uma demanda de sua pasta. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Pién/PR, 29 de outubro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publique-se e registre-se. 

JA CQURLINE NIEZER 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Ideatificador:3313 1 FAFF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°205, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019. 

DECRETO N°205, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019. 

. 	ALTERA O ARTIGO 2° DO DECRETO N° 197, DE 
19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

O Prefeito em exercício do Município de Piên, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei 
Orgânica Municipal, 

DECRETA: 

Art. 1" Fica alterado o artigo 2° do Decreto n° 197, de 19 de 
dezembro de 2018, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10  Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a 
atribuição de assinar todos os editais do município quando elaborados 
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando 
o edital for específico a uma demanda de sua pasta. 

Art. 20  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PiênIPR, 29 de outubro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
refeito 

blique-se e registre-se. 

JACQUELINE NIEZER 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identiticador:0F8979C9 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°206 DE 29 DE OUTUBRO DE 2019. 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR. 

JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei 
Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias N° 1344, de 26 de setembro de 2018 e Lei 
Orçamentária Anual N° 1346 de 05 de Novembro de 2018. 
DECRETA 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a abrir um CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 938.000,00 
(novecentos e trinta e oito mil reais) conforme descrito abaixo: 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2014 - FUNDEB FUNDAMENTAL 	9 9 
31.91.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 101 ............ RS 100.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSTN( 
FUNDAMENTAL 
33.90.36.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA 
Fonte: 103 ............R$ 40.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSIN( 
FUNDAMENTAL 
33.90.46.00.00 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 
Fonte: 104 ................. R$ 20.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.365.0009.2019 - FUNDEB INFANTIL 
31.90.16.00.00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS — PESSOA] 
CIVIL 
Fonte: 101 ..............R$ 50.000,00 

10. SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
10.001 ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.244.0012.2025 - MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
33.90.36.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOj 
FÍSICA 
Fonte: 000 ......... RS 3.000,00 

II. SECRETARIA DE SAÚDE 
11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0014.2029 - PROGRAMAS DE SAÚDE ATENÇÃ( 
BÁSICA 
31.90.11.00.00 — VENCIMENTOS VANTAGENS FIXAS 
PESSOAL CIVIL 
Fonte: 494 ................ R$ 600.000,00 

II. SECRETARIA DE SAÚDE 
11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0014.2029 - PROGRAMAS DE SAÚDE ATENÇÃI) 
BÁSICA 
31.90.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 494 ................. RS 25.000,00 

II. SECRETARIA DE SAÚDE 
11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0014.2029 - PROGRAMAS DE SAÚDE ATENÇÃO 
BÁSICA 
31.91.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 494 ................. RS 100.000,00 

TOTAL GERAL ...............R$ 938.000,00 

Art. 2° Para cobertura dos créditos autorizados no artigo anteri 
serão utilizados como recursos, o provavel excesso de arrecadação, 
anulação parcial de dotações conforme descrito abaixo: 

Excesso 

CONTA 1 roNrc IDESCRIÇÃO 1 VALOR 
BLOCO 	DEI 
cusTEio 	0A51 
AÇÕES 	E 725.000,00  l 171803 11000000 SERVIÇOS 1 
PÚBLICOS 	DEI 
SAÚDE 

Anulações: 
02. SECRETARIA DE GOVERNO 
02.001 GOVERNO 
04.122.0002.2003 —MANUTENÇÃO DO GOVERNO 
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id Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

- 	 033 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 126/ 2019 

PROCESSO N° 220912019 

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos 

moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, altenda pela Lei 

Complementar no 147, de 7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Contratação de empresa para execução de avaliação hidráulica de um poço 

tubular profundo existente na localidade de Quicé, para verificar as reais condições de 

S
produtividade, com testes de vazão de 50 horas e análise física, química e bacteriológica 

da água, conforme especificações constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 com suas alterações e no 10.520/2002, o Decreto 5.450 de 

31 de maio de 2005, o Decreto 5.504 de agosto de 2005, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 001/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016) e pelo Decreto Municipal n° 002/2006. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 12:00 horas do dia 08 de janeiro de 2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 12:01 às 13:59 horas do dia 08 de janeiro de 

• 	
2020. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:00 horas do dia 08 de janeiro de 2020. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Bolsa de Licitações e 

Leilões, através do sítio eletrônico www.bll.org.br  "Acesso Identificado no link - licitações' 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 11 de dezembro a 08 de janeiro de 

2020, no site www.bll.org.br  e no Departamento de Licitações e Compras, na Rua Amazonas, n° 373 

- Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000. 

- 	
- 	/ 	

Piên/PR, 10 de dezembro de 2019. 

MOACIR GRAVI GONÇALVES 

SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
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1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, torna público que, na sala do Departamento de Licitações 

e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, n° 373, através da 

Plataforma Eletrônica "www.bll.org.br", realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, em atendimento a SECRETARIA DE 

AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, obedecendo integralmente a Lei Federal n° 10.520, de 17 de 

julho de 2002, a Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, o Decreto 5.450 

de 31 de maio de 2005, o Decreto 5.504 de agosto de 2005, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 

• 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 001/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal ri 0  176/2016) e pelo Decreto Municipal n° 002/2006, bem 

como a Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei 

Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016) e Decreto 

Municipal n° 002/2006, do tipo MENOR PREÇO, POR LOTE. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 198/2018, alterado pelo Decreto n° 205/2019. 

1.3. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo: 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 12:00 horas do dia 08 de janeiro de 2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 12:01 às 13:59 horas do dia 08 de janeiro de 

2020. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:00 horas do dia 08 de janeiro de 2020. 

1.4. LOCAL: www.bll.org.br  "Acesso Identificado no llnk - licitações". Para todas as 

referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO será a Contratação de empresa para execução de avaliação hidráulica de 

um poço tubular profundo existente na localidade de Quicé, para verificar as reais condições de 

produtividade, com testes de vazão de 50 horas e análise física, química e bacteriológica da água, 

conforme especificações constantes do ANEXO I. 
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3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por LOTE. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

07.001.18.452.0008.2012-3390390500 

S. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

5.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões. 

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominada Pregoeira, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL 

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.orQ.br ). 

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e 

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 

disputa. 

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

7.1. Nos termos do inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar Federal n° 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar 141/2014 e do art. 34, § 1 0, 1 da Lei Complementar Municipal n° 1/2009, a presente 

licitação é destinada à exclusiva participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que 

sejam do ramo pertinente ao objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto 

à documentação, estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

7.1.1. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião 

do julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades 
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Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por 

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes, 

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que 

preenchem os requisitos do art. 30 da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se 

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4 0  do referido art. 30 

7.2.1. Conforme o inciso 1 do § 3 0  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se 

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). 

• 	7.2.2. Conforme o inciso II do § 3 0  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa 

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 

reais), conforme inciso II do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123/2006. 

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEl) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica 

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEl aquele que aufira 

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1 0  do art. 18-A da Lei 

Complementar n° 123/2006. 

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

o 7.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de Se/o 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratadc 

(quando for o caso); 
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f) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

Q1 Não será ainda admitida a participação daqueles que apresentem débitos junto a 

Fazenda Municipal de Piên/PR. 

7.6. Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "g" do item 7.5, após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta: 

a) Tribunal 	de 	Contas 	do 	Estado 	do 	Paraná 	- 	TCE-PR, 	disponível 	no 

(httix//servicos.tce.Dr.aov.br/tceor/municiDallail/consultarlmoedidoswebaspx) • 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da 

Transparência 

(http://portaltransøarencia.pov.br/sancoes/ceis?yaginacaosimplesfalse&tamanhopaQina&offset=&di  

recaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2Ccpfcnpi%2Cnome%2Cuancionad 

o%2Corgao%2CtiDoSancao%2cdataPublicacao&cDfcnpi= 12640302000103&ordenarpor= nome&direca 

o=asc); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ, 

por 	meio 	de 	consulta 	a 	ser 	realizada 	no 	sítio 

(www.cni.ius.brtimprobidade adm/consultar reciuerido.php); 

d) Departamento 	de 	Tributação 	da 	Prefeitura 
	

Municipal, 	disponível 	em 

(http:1/192. 168.1.7 :7474/esportal/stmcertidao.load.lopic) 

7.6.1. A verificacão do item 7.6 alíneas "a" a "ci" será realizada após o licitante ser 

declarado vencedor, momento que será possível a identificação do mesmo. 

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de Piên/PR 

e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2., 

sagrando-se vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a 

Certidão Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da 

Lei Complementar n° 123/2006. 

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 

das propostas. 

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

o 
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a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador 

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (conforme ANEXO V). 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (conforme ANEXO 

VI). 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca 

e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de 

catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada' 

d) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização 

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - 

Bolsa de Licitações e Leilões. 

7.8.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante 

no Anexo VII para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço 

a ser digitado no sistema. 

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

8.1. O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) recebei; examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
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1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES 

DO BRASIL 

8.2.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento 

de mandato previsto no item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado 

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitacões e Leilões, atribuindo poderes para formular 

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.org.br . 

• 	8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por 

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 

senha privativa. 

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 

De Licitações e Leilões. 

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações 

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO 

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto) 
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e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos. 

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou 

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato©bll.orcj.br  

o 	8.4. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

8.4.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na 

forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando a Pregoeira a avaliar 

a aceitabilidade das propostas. 

8.4.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao 

sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 

informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

8.4.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente registrado no sistema. 

8.4.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.4.5. As propostas com valores superiores ao máximo fixado no Edital, serão 

desclassificadas. 

8.4.6. Fica a critério da pregoeira a autorização da correção de lances com valores digitados errados 

ou situação semelhante, durante a disputa de lances, não é possível corrigir lances de proposta. 

8.4.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 

participantes. 
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8.4.8. No caso de desconexao com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregao, na 

Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 

lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 

realizados. 

8.4.9. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão, na 

Forma Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores 

representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da 

reabertura da sessão. 

8.4.10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente 

•  dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo extra. O 

período de tempo extra ocorrerá em um intervalo que poderá ser de 01 (um) segundo a 30 (trinta) 

minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances, não podendo em hipótese alguma, as empresas apresentarem novos 

lances. (FECHAMENTO RANDÔMICO). 

8.4.11. Face à imprevisão do tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor 

mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma 

disputa frustrada por falta de tempo hábil. 

8.4.12. Facultativamente, a Pregoeira poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de 

aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de trinta minutos, findo 

o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro 

Ø
poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha 

apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua 

aceitação. 

8.4.13. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa 

de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do 

lance de menor valor. 

8.4.14. Os documentos relativos à habilitação, solicitados no ANEXO II deste Edital e a 

proposta de preços corrigida com o valor final após a fase de lances, deverão ser enviados 

via e-mail para pregoeira até 03 (três) horas após o término do Certame ou ainda anexados na 

plataforma caso o condutor habilite o upload dos mesmos e até 03 (três) dias úteis após o 

encerramento da disputa, em original, cópia autenticada por cartório competente ou ainda, por 

publicação em órgão de imprensa oficial. Caso os documentos não cheguem no prazo indicado, a 
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Pregoeira entrará em contato com a empresa para que seja informado o código de rasteiro dos 

documentos postados, se os documentos não tiverem sido encaminhados em 03 (três) dias úteis a 

empresa será inabilitada, por não apresentar documentação. 

8.4.14.1. Os documentos solicitados no item 8.4.14. deverão ser encaminhados para o endereço 

abaixo: 

Prefeitura Municipal de Piên 

Endereço: Rua Amazonas, no 373, Centro, Piên/PR, CEP: 83.860-000 

Pregoeira: Patricia Aparecida Trojanovski 

8.4.14.2. RESSALTA-SE QUE OS DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO, SOLICITADOS 

NO ANEXO II DESTE EDITAL E A PROPOSTA DE PREÇOS CORRIGIDA COM O VALOR FINAL 

APÓS A FASE DE LANCES DEVERÃO ESTAR DATADOS COM A DATA E COM HORÁRIO 

ANTERIOR AO INÍCIO DA SESSÃO, NESTE CASO 1010112020 AS 14:00. 

8.4.15. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação até o 

recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item 8.4.14. 

8.4.16. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima 

estabelecido, acarretará nas sanções previstas no item 15, deste Edital, podendo a Pregoeira convocar 

a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

8.4.16.1. NO CASO DE CONVOCAÇÃO DO PRÓXIMO COLOCADO, OS DOCUMENTOS 

Ø RELATIVOS À HABILITAÇÃO, SOLICITADOS NO ANEXO II DESTE EDITAL E A PROPOSTA 

DE PREÇOS CORRIGIDA COM O VALOR FINAL APÓS A FASE DE LANCES DEVERÃO ESTAR 

DATADOS COM A DATA EM QUE O LICITANTE FOI CONVOCADO. 

8.4.17. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 

exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro 

poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

8.4.18. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de 

menor preço e valor estimado para a contratação. 	 A 
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8.4.19. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de 

recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

9. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

9.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as 

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances. 

9.1.1. No preenchimento da proposta eletrônica, obrigatoriamente, ser informado no campo próprio 

as ESPECIFICAÇÕES, MARCAS/MODELOS, e quando for o caso, informar se a empresa é ME/EPR A 

não inserção de arquivos ou informações contendo as especificações, as marcas e modelos dos 

produtos neste campo, implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação 

suficiente para classificação da proposta. 

9.1.2. A proposta comercial, neste momento, não deverá conter dados que identifiquem a 

Licitante. 

9.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO I. 

9.3. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do 

Pregão. 

• 	
9.4. Na proposta inicial os lances com valores acima do proposto em Edital, conforme ANEXO 

1, terão seus respectivos itens desclassificados, pois os mesmos excedem a previsão 

orçamentária do Município. 

10. PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO 

10.1. A Empresa vencedora deverá enviar a Pregoeira em até 03 (três) dias úteis, a 

documentacão referente à habilitacão e demais anexos, junto a Proposta de Precos 

escrita, com os valores oferecidos após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as 

folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de 

habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas. A proposta escrita deverá 

conter: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 
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c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua 

completa avaliação; 

cl) deverá conter as mesmas especificações contidas no ANEXO IV, sendo que o objeto deverá 

estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 1; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 142) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, fretes, tributos de 

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc. 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123, de 

2006. 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

10.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR 

PREÇO POR LOTE. 

10.3. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos 

inerentes ao produto até sua entrega no local fixado neste Edital. 

10.4. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação 

em vigor. 

10.5. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores unitários; 

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, 

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão da Pregoeira; 

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 	- 
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d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita 

identificação do produto licitado. 

11. DISPENSA DA GARANTIA 

11.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

12. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

12.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE observado o prazo para 

fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de qualidade e demais condições 

definidas neste Edital. 

e 
12.2. A Pregoeira anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente 

após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e 

decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance de menor valor. 

12.3 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 

habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta ou lance que atenda ao Edital. 

12.3.1. Fica a critério da Pregoeira e sua equipe de apoio, junto a Secretaria solicitante e Autoridade 

Superior, a Convocação ou não das empresas/licitantes subsequentes de acordo com a urgência da 

aquisição dos produtos ou serviços ora licitados, visando agilizar a efetividade desta modalidade 

licitatória, não causando danos, prejuízos ou ônus a esta municipalidade e a empresa licitante. 

12.4. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 8.4.15 e 8.4.16. deste Edital, a Pregoeira 

poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

12.5. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes. 

13. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

13.1. Conforme ANEXO II. 

14. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
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14.1. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pelo proponente. 

14.1.2 Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas qualquer interessado 

poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório. 

14.1.3. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

14.2. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões da Pregoeira poderá fazê-

lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, 

sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde Jogo, 

intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 

prazo do recorrente. 

14.2.1. Declarado o vencedor a Pregoeira anunciará formalmente, no chat da plataforma, sempre com 

24 (vinte e quatro) horas de antecedência, a data e horário para a abertura da fase recursal, abrindo 

prazo de 15 (quinze) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá manifestar a intenção de 

interpor recurso, imediata e motivadamente, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 

recorrer e por quais motivos, exclusivamente pelo Sistema Eletrônico, em campo próprio, com registro 

em ata da síntese das suas razões. 

14.3. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

14.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

14.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

14.6. Os recursos deverão ser enviados fisicamente a Prefeitura Municipal de Piên, no endereço: Rua 

Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, Departamento de Licitações e Compras ou via 

e-mail patr/c/ap/en.pcgovbr devendo estar em papel timbrado com o nome da empresa, as razões 

do recurso e assinatura do representante legal para que possa ser anexada no processo. Junto com 

este documento original. 
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15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

15.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao fornecedor as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

15.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor 

gravidade, que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

15.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na prestação dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, a 

critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos 

sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na entrega por prazo superior a 10 (dez) dias ou que 

impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção das entregas sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução; 

b.7) cometimento reiterado na execução do objeto; 

15.1.3. SUSPENSÃO: Para o fornecedor que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7 0  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 
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de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

15.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal que, será declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e 

contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

15.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

15.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 15.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 

15.5. A inadimplência total ou parcial do empenho, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 15.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses 

especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o 

direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

15.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

15.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

15.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n0  8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

E 

16. ADJUDICAÇÃO: 
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16.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

16.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

17. HOMOLOGAÇÃO: 

17.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

17.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

18. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

18.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomuniciQal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.Dien.pr.gov.br . 

19. AQUISIÇÃO 

19.1. Homologada a Licitação, a Administração encaminhará a Nota de Empenho ao adjudicatário, 

para entrega dos itens, sujeitando-se este, em caso de recusa, ao disposto nos arts. 64 e 81 da Lei n° 

8.666/93. 

19.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove 

a data do correspondente recebimento. 

19.2. A recusa na aceitação da Nota de Empenho dentro do prazo estabelecido será considerada como 

descumprimento total da obrigação e sujeitará a adjudicatária as penalidades cabíveis. 

19.2.1. No caso de recusa na aceitação da Nota de Empenho será chamado o proponente classificado 

em 20  lugar, e assim sucessivamente. 

20. PRAZOS E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 	 6 
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23. DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar n° 123/2006 e ao art. 34, § 1 0, III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a 

licitação exclusiva para participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

23.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Piên 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente 

comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 

fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na realização do certame, dando assim, 

a todos os participantes da licitação, ciência de seu teor. 

23.3. O Município de Piên poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 

propostas ou para sua abertura. 

23.4. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

23.5. É facultado a Pregoeira, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

23.6. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

23.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta. 

23.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação. 
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23.9. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 

Oficial do Município www.diariomunicipal.com.br/amrj  também no site oficial do Município de Piên, 

endereço www.pien.pr.ciov. br . 

23.10. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 

Edital. 

23.11. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações 

assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de 

entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

0 	23.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será 

o de Rio Negro/PR, considerado aquele a que está vinculado ao Pregoeiro. 

23.13. A Pregoeira e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 08 h às 12 h e 

das 13 h às 16:30 h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações e 

Compras, localizado na Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, fone 41 3632-1136, 

ramal 2. 

23.14. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos 

autos da licitação e não será devolvida ao proponente, mesmo nos casos de desclassificação ou 

inabilitação da proponente. 

23.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro 

em contrário. 

23.16. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 

23.17. Os casos omissos, deste Edital, serão resolvidos pela Pregoeira, nos termos da legislação 

pertinente. 

24. RELAÇÃO DE ANEXOS 
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20.1. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado em até 15 (quinze) dias úteis, contados dWr4ssão 

da Nota de Empenho. O serviço deverá ser prestado na Comunidade de Quicé, onde se encontra 

localizado o Poço Tubular. 

20.2. CRONOGRAMA: 

Deslocamento e instalação dos equipamentos para realizar o serviço: 01 dia. 

Teste: 03 dias 

Entrega do relatório: 06 dias 

21.PAGAMENTO 

• 	21.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto 

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando 

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

21.1.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

21.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

21.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

ID 
21.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

22.DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

22.1. O preço do valor registrado não sofrerá qualquer tipo de correção ou reajuste durante a vigência 

do presente termo. 

22.2. O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a 

diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 

mercado vigente à época. 
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24.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXO II Documentos de Habilitação 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO V Procuração nomeando representante legal 

ANEXO VI Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações 	 - 
ANEXO VII Modelo de declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

ANEXO VIII Modelo de declaração que cumpre os requisitos de habilitação 

o 	25. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

25.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

- 	 Piên/PR, 10 de dezembro 2019. 

MOACIR GRAVI GONÇALVES 

SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

o 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

I. É de responsabilidade única e exclusiva da SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO 

AMBIENTE a sua aplicação, sua correta condição de utilização e sua preservação. 

XL OBJETO: Contratação de empresa para execução de avaliação hidráulica de um poço tubular 

profundo existente na localidade de Quicé, para verificar as reais condições de produtividade, com 

testes de vazão de 50 horas e análise física, química e bacteriológica da água, conforme descrição e 

quantidade abaixo: 

Preço máximo Preço 
Lote Item Descrição Unidade Qntde unitário máximo tot ai 

Transporte e instalação - Teste 
de vazão com bomba até 100 

1 HP Unidade 1 R$ 1.680,00 R$ 	1.680, )0 

Instalação de Conjunto Moto- 

2 Bomba Unidade 2 R$ 1.980,00 R$ 	3.960, )0 

Teste de vazão final com 
3 bomba submersa c5OHP hora 50 R$ 	140,00 R$ 	7.000, )0 

4 Recuperação de nível hora 7 R$ 	140,00 980,00 	- 

5 Análise de Água Unidade 1 R$ 1.000,00 R$ 	1.000, )0 

TOTAL 14.620,00 - 

11.1. O fornecimento total de todos os materiais, equipamentos, insumos e mão de obra necessária, 

conforme detalhado em documentos que compõem os elementos instrutores da licitação são parte 

dessa avaliação. 

11.11. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS: 

1 Local do poço: Localidade de Quicé 

1 Profundidade do poço: 150 metros. 

1 Câmara de bombeamento: diâmetro em 6" 

1 Vazão: 5 m 3/h. 

1 Nível dinâmico: estimado em 120 metros. 

1 Crivo da Bomba: 132 metros (entrada de água 129 m). 

1 Tempo de Bombeamento: 50 horas 

1 Ruperação de Nível: 7 horas 
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1 Análise físico-química 
	 "au 

1 Prazo máximo de execução = 10 dias. 

1 As empresas participantes e respectivo responsável técnico devem possuir cadastro atualizado no 

CREA. 

1 Durante a execução do serviço será exigido que a empresa mantenha em campo no mínimo um 

funcionário treinado na SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES E SERVIÇOS EM ELETRICIDADE. (NR 10). 

III. DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR TOTAL DO ITEM, bem como o prazo de validade da 

proposta (não inferior a 60 dias). 

IV. DA ENTREGA: O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado em até 15 (quinze) dias, contados da 

emissão da Nota de Empenho. O serviço deverá ser prestado na Comunidade de Quicé, onde se 

encontra localizado o Poço Tubular. 

IV.I. CRONOGRAMA: 

Deslocamento e instalação dos equipamentos para realizar o serviço: 01 dia. 

Teste: 03 dias 

Entrega do relatório: 06 dias 

V. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da 

licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da 

Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

VI.I Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

VIII. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

VI.III. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

VI.IV. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 
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monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

VI.DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto deste pregão será realizada pela 

Administração, através do servidor indicado abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações e acompanhara a efetividade da entrega dos itens: 

SECRETARIA 	 1 	FISCAL 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 1 MOACIR GRAVI GONÇALVES 

VII.DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Esta contratação visa atender a exigência da 

Sanepar, como parte do processo para execução da obra de melhorias e ampliação da rede de 

abastecimento de água da comunidade de Quicé, através do Programa Sanepar Rural - PROSAR. As 

•  obras beneficiarão aproximadamente 100 famílias. Na realização do teste de vazão, com duração de 

50 horas, será possível verificar as reais condições de produtividade. Algumas habitações ainda não 

possuem sistema de abastecimento comunitário de água adequado, desta forma as obras visam 

satisfazer as suas necessidades básicas, ficando evidente o interesse público em realizar tal ação. 

VII.I. DA JUSTIFICATIVA QUANTO À EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS: A realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para 

Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar n° 

123/06 (alterada pela Lei Complementar n° 147/14), mais precisamente no disposto no inciso 1 do art. 

48 da referida Lei, bem como está amparada pelo que disciplina a Lei Complementar Municipal n° 

1/15, que trata da questão no inciso III do § 10 do art. 34. Ademais, a grande maioria das empresas 

localizadas no Município de Piên e região estão enquadradas como Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte ou são Microempreendedores Individuais, os quais, por equiparação, são também 

•  contemplados com os benefícios das Leis acima citadas. O crescimento e o desenvolvimento do 

Município vêm proporcionando inúmeras oportunidades de negócios às micro e pequenas empresas 

instaladas na cidade e na região e cada vez mais o município tem empregado esforços para a 

construção de um ambiente que permita a essas empresas um melhor aproveitamento dessas 

oportunidades e a conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Piên, desde 

2009 concede tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. 

O tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas visa ampliar sua participação nas licitações 

municipais e assim impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da cidade. Há que se considerar 

que as contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social 

do país. O planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do 

desenvolvimento local e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no 

município e região. Assim, o Município de Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao 

desenvolvimento econômico e social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas 

políticas públicas de que visam esse desenvolvimento. 
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ANEXO II 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

I. Todos os documentos constantes deste Anexo deverão ser apresentados dentro de seus respectivos 

prazos de validade, sob PENA DE INABILITAÇÃO do licitante. Aos documentos que não 

mencionarem o prazo de validade será atribuído prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de 

emissão, salvo disposição contrária expressa em Lei. 

II. Como condição de habilitação, as proponentes deverão apresentar, obrigatoriamente, os 

documentos indicados nesse anexo. Os documentos a seguir relacionados deverão ser entregues a 

Pregoeira e sua equipe de apoio. 

o 	11.1. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA 

Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não 

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação; 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 
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com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 	 058  
4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) No caso da empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VII acompanhada de 

comprovante: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído 	do 	site da 	Secretaria 	da 	Receita 	Federal, 	através 	do 	site 

htty://www8. receita. fazenda. pov br/5/mplesNac/ona//Ay//cacoes/A TBHE/Consyltaoptantes.app 

/Consu/tarOpcao.ÔSDX, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 

1) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. 

m) Certidão de Registro e regularidade de Pessoa Jurídica no CREA ou CAU; 

n) Declaração de Responsabilidade Técnica, indicando o engenheiro ou arquiteto responsável pela 

execução (preenchida e assinada conforme modelo ANEXO IV); 

o) Certidão de Registro e regularidade do engenheiro responsável no CREA ou arquiteto 

responsável no CALJ; 

p) Comprovante do vínculo do responsável técnico com a empresa proponente, podendo 

ser feito através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do contrato de 

prestação de serviços ou da apresentação do contrato social (no caso de proprietário); 

r) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação apresentada de acordo com o modelo 

constante no ANEXO VIII. 

11.1.1 O documento elencado no subitem 7.1, alíneas "o" e "p" serão exigidos apenas para 

a licitante tenha sido classificada em 1 0  lugar, sendo-lhe concedido o prazo de 3 (três) 

dias úteis para o envio dos documentos por correio ou e-mail após a data de 

encerramento do certame. 

11.1.11. Tendo em vista tratar-se de execução de obras no âmbito do Estado do Paraná, os registros no 

CREA ou CAU exigidos neste Edital deverão ser vistados pelo CREA/PR ou CAU, caso a licitante tenha 
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sua inscrição no CREA ou CAU de outro Estado. Esta exigência somente deverá ser atendida 

pela proponente vencedora da licitação para fins de assinatura do Contrato. 

11.11. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 11.1 1  implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar n° 123/06. 

11.11.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

11.11.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

11.11.111 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 11.11.11, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação. 

11.111. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

11.1V. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

II.V. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

II.VI . A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

II.VII. O envelope contendo os documentos deverá estar lacrado e informar o nome da empresa, 

número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
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MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Eletrônico n° ...../2019 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	de_ 	 de 2019. 

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato sodal ou procuração com poderes específicos), 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXOIV 	 961 
PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 

Ao Município de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.° __J2019 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

QNTDE MARCA J VALOR 
GA4N  

UNITÁRI VALOR 
ITEM DESCRIÇÃO 

/ 1  DE 
O TOTAL 

1 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo 

de validade nor extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, - de 	de 2019. 

(nome legível, RG no e assinatura do responsável legal) 

o 
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ANEXO 	 062 
PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome: (Razão Social) 

Nome Resumido: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: 

CNPJ/CPF: 

Inscrição estadual: RG: 

Telefone comercial: Fax: 

Celular: 

E-maM 

Representante legal: 

Cargo: 

Telefone: 

Ramo de Atividade: 

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual 

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 

quais venha a participar; 

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para 

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno 

conhecimento; 

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e 

e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
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3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de 

taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações 

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do 

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

S. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos 

poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código 

Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse 

realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, 

podendo a sociedade corretora, para tanto: 

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 

b) apresentar lance de preço; 

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo Pregoeiro; 

d) solicitar informações via sistema eletrônico; 

e) interpor recursos contra atos do Pregoeiro; 

f) apresentar e retirar documentos; 

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 

h) assinar documentos relativos às propostas; 

i) emitir e firmar o fechamento da operação; e 

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, 

que não poderá ser substabelecido. 

Corretora: 

Endereço: 

CN P3: 

O presente Termo de Adesão é válido até _J_J, podendo ser rescindido ou revogado, a 

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades 

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento. 

Local e data 

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

/ 
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ANEXO VI 	 06 
ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE 

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITANTE). 

Indicação de Usuário do Sistema 

Razão Social do Licitante: 

CN PJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

2 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

3 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

O Licitante reconhece que: 

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou 

prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação 

escrita de seu titular ou do Licitante; 

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; 

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e 

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no 

Serviço de Proteção de Credito e no SERASA. 

Local e data: 

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

...................., inscrita no CNPJ/MF sob o no ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de......................................... no ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30 

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

REF, PREGÃO N° ... /2019 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social) ......... .... cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

0 	PREGÃO N° .../2019, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

r 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 220912019 - Pregão Eletrônico n 0 12612019 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Pregoeiro 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Eletrônico e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município, relativo ao processo administrativo n° 220912019, que trata da abertura de licitação para 

Contratação de empresa para execução de avaliação hidráulica de um poço tubular 

profundo existente na localidade de Quicê, para verificar as reais condições de 

produtividade, com testes de vazão de 50 horas e análise física, química e bacteriológica 

da água, em atendimento à Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Eletrônico, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório e, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com as requisições formuladas pela Secretaria interessada, 

descrevendo suas necessidades e justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Sugeriu a Pregoeira que a pretensão fosse atendida através de licitação, na 

modalidade Pregão, justificando que o objeto é de natureza comum, podendo ser objetivamente 

definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02. Ainda 

indicou a forma Eletrônica, por entender que essa modalidade é mais célere e promove uma 

considerável economia. 
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Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Eletrônico, para atendimento 

da necessidade da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, as quais ora são submetidas à 

apreciação da Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade: 

Inicialmente cumpre destacar que esta manifestação toma por base, exclusivamente, 

os documentos constantes dos autos até a presente data, realizando análise sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar na análise de conveniência e oportunidade dos 

atos praticados, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Eletrônico para atender ao interesse da 

Secretaria, há que se registrar algumas considerações. É importante delimitar a principal legislação de 

regência que orientará a elaboração desta manifestação, qual seja a Lei Federal n° 10.520/02 (Lei do 

Pregão), a Lei Federal n.° 8.666/93 (Lei de Licitações), bem como o Decreto Municipal n° 002/06 que 

o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na forma Presencial e Eletrônica. 

A Lei n° 10.520/02, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. F', parágrafo 

único: 

Art. 1 0  - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificacões usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum", tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

que não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Quanto ao tipo de licitação a ser utilizado, qual seja menor preço vale ressaltar que tal 

escolha encontra amparo no inc. 1 do § 1 0  do art. 45, da Lei n.° 8.666/93, estatui o seguinte: 

Art. 45 ( ... ) 

§ 1 0  Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de licitação, exceto na modalidade concurso: 

- a de menor preço, quando o critério de seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração determinar que seja vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo 

com as especificações do edital ou convite e ofertar o menor preço; 

Foi anexado formulário ao processo, descrevendo a necessidade de se realizai 

licitação exclusiva para Micro e Pequenas Empresas, em razão dos valores de cada item, os quais nãc 

ultrapassam o limite estabelecido pelas referidas normas. 

UNIM 
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Com relação a licitação ser destinada à exclusiva participação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso 1 do art. 48 da 

Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem como está amparada 

pelo que disciplina o inciso III do § 1 0  do art. 34 da Lei Complementar Municipal n° 1/15, ambos 

transcritos abaixo: 

LC n° 123/06: 
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração 
pública: 
1- deverá realizar processo licitatário destinado exclusivamente à participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais); 

Lei Complementar Municipal n° 1/15: 

Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para 
as Microempresas e Empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

§ 10  Para o cumprimento do disposto neste artigo a Administração Pública adotará as regras 
previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e nos artigos 
seguintes desta lei, bem como em normas regulamentares que prevejam tratamento 
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
especialmente: 

(...) 
III - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais); 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada, considerando ainda que o Pregão Eletrônico se mostra como 

mais célere e promove uma considerável economia ao ente que realiza a Licitação. 

É importante destacar que o pregão presencial, (conforme o caso concreto exija), 

deve ser utilizado quando por meio de devida justificativa de forma detalhada, ofereça maior 

vantagem a administração e observe os demais princípios inerentes às licitações nos termos dos arts. 

30,  1, da Lei n.° 10.520/2002 e 50 da Lei n.° 9.784/99. Quando este não for o caso deve-se optar, em 

regra, pelo pregão eletrônico, modalidade que se mostra mais adequada para a aquisição de bens e 

serviços comuns. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante 

a condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício 

mínimo de 08 (oito) dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento 
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das propostas, bem como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas dc 

Estado do Paraná de no mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 

• 	 X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos l' e 
20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	071 

XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666193, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que está Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4. Da Análise da minuta do contrato: 

Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua 

concordância com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas 

nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
- o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 

das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 

recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 

• 	 VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 

multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 
à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo 

em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária 

nenhuma correção. 
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S. Da conclusão 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha dE 

modalidade Pregão Eletrônico para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação d€ 

minuta do instrumento convocatório, não existindo óbice para o prosseguimento do processc 

licitatório. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, iii fine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

Ø
orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo pelo qual e 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 10 de Dezembro de 2019. 

Letícia Aparedda Taborda 

OAB/PR 99.659 

e 
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Equipamentos e material permanente 
VEREADORES COLETIVAMENTE: Valor R$ 214260,52 para 
Aquisição de bens e materiais permanentes para posto/unidades de 
saúde: 
Computadores e impressoras 
Cadeiras 
TV 
Microondas 
Máquina de lavar 
Fogão 
Estante de aço 
Arquivos 
Armários 
Mesas para consultórios 
Divisórias 
Emenda Individual Vereador JOÃO NUNES: R$ 26.782,57 
Para aquisição de Equipamento odontológico denominado 
"Consultó,-io Elétrico Super Portátil com ultrassom e 
fotopolimerizador completo com: cadeira, banqueta e refletor 
portátets "para a Secretaria de Saúde do município de Píén. 
Prazo para Execução: 01/01/2020 a 31/12/2020 
EMENDA IMPOSITIVA OUTROS SERVIÇOS 
VEREADORES COLETIVAMENTE: Valor R$ 214.260,52 para 
Aquisição de um veículo tipo Caminhão Pipa equipado com 

• reservatório de água (tanque pipa) com capacidade de no mínimo 
5.000 litros. 
Emenda Individual Vereador JOÃO NUNES: R$ 26.782,57 
Para Reforma e manutenção da Ponte dos Soares no Paranazinho 
Construção de um toldo na Escola localizada em Campina dos 
crispins Escola Santa Izabel 
Prazo para Execução: 01/01/2020 a 31/12/2020 
NOTAS EXPLICATIVAS: 
(1) RCL, para o período de Outubro/2018 a Setembro/2019: R$ 
40.173.848,58 (quarenta milhões cento e setenta e três mil oitocentos 
e quarenta e oito reais e cinquenta e oito centavos). 
(2) Cálculo do valor estimado previsto, conforme a RCL do período 
relacionado, para fins de emendas impositivas: R$ 482.086,18 
(quatrocentos e oitenta e dois mil e oitenta e seis reais e dezoito 
centavos). 
(3) Valores estimados para os serviços de saúde: RS 241.043,09 
(duzentos e quarenta e um mil e quarenta e três reais e nove centavos). 
(4) Valores estimados para outros serviços: R$ 241.043,09 (duzentos e 
quarenta e um mil e quarenta e três reais e nove centavos). 
(5) A emenda é de autoria dos vereadores, que utilizaram seus 
respectivos percentuais individuais em favor de duas ações 
específicas, conforme a descrição anterior, exceto o Vereador João 
Nunes que destina seu valor para uma aquisição específica na saúde c 

• também valor outros serviços, conforme o descritivo. 
(6) Caberá ao Poder Executivo realoear recursos orçamentários 
necessários para fins de implementação das medidas decorrentes deste 
anexo, podendo criar uma unidade específica, denominada "Emendas 
Parlamentares", para esta finalidade. 
(7) E obrigatória a identificação, independentemente do aporte de 
recursos financeiros de outras fontes, dos objetos e serviços realizados 
por intermédio das Emendas Impositivas, devendo ser identificados e 
ou informados durante a realização dos respectivos objetos, que se 
tratam de Emendas Impositivas ao Orçamento de 2020, promovidas 
pela Câmara Municipal. 

Publicado por: 
lngrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código Idcntificador:D78A09C8 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

PREGÃO ELETRÔNICO N°126/2019 
PROCESSO N° 2209/2019 
TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 

de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 14' , de 
7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Contratação de empresa para execução de Q2. 
hidráulica de um poço tubular profundo existente na localil ade 
de Quicé, para verificar as reais condições de produtividade, om 
testes de vazão de 50 horas e análise física, quiniic 1 e 
bacteriológica da água, conforme especificações constante5 do 
ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Agricultura e N leio 
Ambiente 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n°8.666/1993 com suas alterações no 
10.520/2002, o Decreto 5.450 de 31 de maio de 2005,0 Decreto 5 504 
de agosto de 2005, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/: 306 
(alterada pela Lei Complementar 147/2014), Lei Complemt 'star 
Municipal n° 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipz n° 
176/2016) e pelo Decreto Municipal n°002/2006. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 12:00 horas do di, 08 
de janeiro de 2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 12:0 às 
13:59 horas do dia 08 de janeiro de 2020. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:00 hi ras 
do dia 08 de janeiro de 2020. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREO O: 
Plataforma Eletrônica Bolsa de Licitações e Leilões, através do itio 
eletrônico www.bItprg.br  "Acesso Identificado no link - licitaçõ s". 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia li de 
dezembro a 10 de janeiro de 2020, no site .br c no 
Departamento de Licitações e Compras, na Rua Amazonas, n° 3' 3 - 
Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000. 

Piên/PR, lO de dezembro de 2019. 

MOA CIR GRÃ VI GONÇALVES 
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente 

Publicado 1  or: 
Doroti de Fatima Piecl nez 

Código Identlticador:43013C 144 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CI% t 
RESOLUÇÃO N°017, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019 

RESOLUÇÃO N" 017, DE 10 de dezembro de 2019 

"Aprova a adesão ao Incentivo Atenção Crian t e 
Adolescente". 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescentc de 
Piên - CMT)CA, em reunião ordinária realizada no dia 05 de 
dezembro de 2019, no uso das atribuições que lhe são conferi Ias 
pela Lei Municipal 1.187 de 02 de dezembro de 2013, 
RESOLVE: 

Artigo 1"— Aprovar a adesão ao Incentivo Financeiro de Proji tos 
de Atenção a Crianças e Adolescentes em Situação de 
Vulnerabilidade de Risco Social -Incentivo Atenção à Crian(t e 
Adolescente no valor de R$ 30.000,00 (Trinta mil reais); 

Artigo 20_  Aprovar o Plano de Ação do Incentivo Financeirc de 
Projetos de Atenção a Crianças e Adolescentes em Situação de 
Vulnerabilidade de Risco Social -Incentivo Atenção à Criam s e 
Adolescente; 

Artigo 3° - Esta Resoluçào entra em vigor na data de sua publicaçõs 

Piên. 10 de dezembro de 2019. 

w'ww.diariomunicipal.eom.bLgrnn 	 05 
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Licitações 

Pesquisar Licitações: 
	 IM 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 12612019 

. 

PROCESSO N° 2209/2019 

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 DESTE EDITAL 

(nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n°147, de 7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Contratação de empresa para execução de avaliação hidráulica de um poço 

tubular profundo existente na localidade de Quicé, para verificar as reais condições de 

produtividade, com testes de vazão de 50 horas e análise física, química e 

bacteriológica da água, conforme especificações constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1 993 com suas alterações e n° 10.520/2002,0 

Decreto 5.450 de 31 de maio de 2005, o Decreto 5.504 de agosto de 2005, arts. 42 a 49 

da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 147/2014), Lei 

Complementar Municipal n° 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 

https:llv.v.pien.pr.gov.br/Iicitacoes/2339-pregao-eIetroriico-n-1 26-2019 
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176/2016) e pelo Decreto Municipal n°002/2006. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 12:00 horas do dia 08 de janeiro de 2020. 	071 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 12:01 às 13:59 horas do dia 08 de 

janeiro de 2020. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:00 horas do dia 08 de janeiro de 

2020. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Bolsa 

de Licitações e Leilões, através do sítio eletrônico www.bll.org.br  "Acesso Identificado 

no Iink - licitações". 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 11 de dezembro a 10 de 

janeiro de 2020, rio site www.bll.org.br  e no Departamento de Licitações e Compras, na 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000. 

Piên/PR, 10 de dezembro de 2019. 

MOACIR GRAVI GONÇALVES 

SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para dorotipien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

«ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

«CONCURSO PÚBLICO DE 2015 

• CONTRATOS 

• PORTARIAS 

• PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

https://w.pien.pr.gov.br/Iicitacoes/2339-pregao-eIetronico-n-1  26-2019 	 213 
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PREGÃO ELETRÔNICO N °  12612019 

PROCESSO N° 220912019 

TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO I DESTE EDITAL (nos 

moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, altda pela Lei 

Complementar no 147, de 7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Contratação de empresa para execução de avaliação hidráulica de um poço tubular 

profundo existente na localidade de Quicé, para verificar as reais condições de produtividade, 

com testes de vazão de 50 horas e análise física, química e bacteriológica da água, conforme 

especificações constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 com suas alterações e no 10.52012002, o Decreto 5.450 de 31 

de maio de 2005, o Decreto 5.504 de agosto de 2005, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 12312006 

(alterada pela Lei Complementar 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 00112015 (Regulamentada 

pelo Decreto Municipal n° 17612016) e pelo Decreto Municipal n° 00212006. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 12:00 horas do dia 08 de janeiro de 2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 12:01 às 13:59 horas do dia 08 de janeiro de 

2020. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:00 horas do dia 08 de janeiro de 2020. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Bolsa de Licitações e 

Leilões, através do sítio eletrônico www.bll.org.br  "Acesso Identificado no link - licitações". 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 11 de dezembro a 10 de janeiro de 

2020, no site www.bll.org.br  e no Departamento de Licitações e Compras, na Rua Amazonas, n° 373 - 

Centro, em Pién/PR, CEP 83.860-000. 

Pién/PR, 10 de dezembro de 2019. 

MOACIR GRAVI GONÇALVES 

SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E MEIO A 

PUBLICAÇÃO 
Cciii 6eo para os devidos fins que 

esie Edital Foi publicado no quadro 
de editaisa Prctitueên. 

Piên/t /UIMLÁ1 



077 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 
PIÊN-PR 

PROPOSTAS DO PROCESSO 

PREGÃO ELETRÕNICO N°126/2019 
Processo Administrativo N°2225/2019 

Tipo: AQUISIÇÃO 
PREGOEIRO: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Data de Publicação: 1211212019 13:22:26 

. 

lo 

1 de 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 
PIÊN-PR 

ATA DE SESSÃO - DISPUTA - Parte 1 de 1 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 12612019 
Processo Administrativo N°2225/2019 

Tipo: AQUISIÇÃO 
PREGOEIRO: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Data de Publicação: 1211212019 13:22:26 

MOVIMENTOS DO PROCESSO 

LOTE 1 - DESERTO 
Lote 001 

MOVIMENTOS DO LOTE 

1211212019 13:22:25 PUBLICADO 

1211212019 13:25:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS 

0810112020 12:00:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS 

0810112020 14:03:08 DESERTO 

o 

Gerado em: 0810112020 14:03:15 	 1 d 1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PtÊN 
PIÉN-PR 

VENCEDORES DO PROCESSO - DISPUTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N°126/2019 
Processo Administrativo N° 222512019 

Tipo: AQUISIÇAO 
PREGOEIRO: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Data de Publicação: 1211212019 13:22:26 

TOTAL DO PROCESSO - 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

0 

e 

Gerado em: 0810112020 14:03:15 
	 UeI 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 220912019 (Pregão Eletrônico n° 12612019) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Licitação Deserta 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório Pregão Presencial n° 

126/2019, cujo objeto é a contratação de empresa para execução de avaliação hidráulica de 

um poço tubular profundo existente na localidade de Quicê, para verificar as reais 

condições de profundidade, com testes de vasão de 50 horas e análise física, química e 

bacteriológica da água, em atendimento à Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, para análise 

quanto à realização do certame, o qual restou "DESERTO' 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, numerado e autuado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria 

interessada, detalhando o objeto de suas pretensões e justificando sua finalidade. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

Foi sugerido que a pretensão fosse atendida através de licitação, na modalidade 

Pregão , justificando que o objeto é de natureza comum, podendo ser objetivamente definido no 

edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 10  da Lei n° 10.520/02. Ainda foi 

indicado a forma Eletrônica, por entender que essa modalidade é mais célere e promove uma 

considerável economia. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório, que foram submetidos à apreciação da 

Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis Federais n° 8.666/93 e 

n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante parecer incluso ao 

processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame, 

respeitando assim o princípio da publicidade. 

A Lei Federal n° 10.520/2002 (Lei do Pregão) determina em seu art. 4 0  a forma e o 

prazo que deve ser seguido para dar publicidade ao Pregão: 

1 
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Art. 40  A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará 
as seguintes regras: 

- a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso em diário 
oficial do respectivo ente federado ou, não existindo, em jornal de circulação local, e 
facultativamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto da licitação, em jornal de grande 
circulação, nos termos do regulamento de que trata o art. 20; 

V - o prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir da publicação do aviso, 

não será inferior a 8 (oito) dias úteis; 

(...) 

Verifica-se no entanto que, mesmo sendo devidamente dada a publicação ao certame, 

não compareceram interessados em participar do processo licitatório em análise, sendo o mesmo 

declarado como "deserto", em face da frustração da disputa. 

2. Dos contornos legais 

Primeiramente, diante do caso concreto, é importante ressaltar a diferença entre 

"licitação deserta" e "licitação fracassada". 

Quando não acodem interessados no certame, o mesmo é considerado "deserto'; no 

entanto, quando comparecem interessados no certame, mas todos são inabilitados ou todos tem suas 

propostas desclassificadas, a licitação é considerada "fracassada' 

No caso em apreço, considerando que embora o certame tenha respeitado todas as 

regras de publicação, não acudiram interessados em participar da licitação, tratando-se assim de 

"licitação deserta' 

No caso de licitação deserta por ausência de interessados é possível a Administração 

contratar diretamente mediante processo de dispensa de licitação (Art. 24, V da Lei de Licitações), 

desde que demonstre motivadamente existir prejuízo na realização de uma nova licitação e desde 

que sejam mantidas todas as condições preestabelecidas em edital. 

Tratando-se de licitação fracassada, por força do disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 

8.666/93 "quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, 

a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova 

documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no 

caso de convite, a redução deste prazo para três dias úteis". 

Em ambas as situações, o resultado para a Administração é prejudicial, visto que não é 

pcssíel alcançar na licitação o objetivo visado, qual seja o de selecionar a melhor proposta, resultando 

em um contrato administrativo. 

Conforme já dito acima, quando a situação se enquadrar na hipótese de licitação 

deserta é possível realizar a contratação direta, com fundamento no art. 24, inc. V da Lei de 

Licitações. Neste caso, torna-se dispensável a licitação, desde que motivadamente se demonstre 

2 
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existir prejuízo na realização de uma nova licitação e que sejam mantidas todas as condições 

preestabelecidas em edital. 

Vejamos o teor do referido dispositivo 

Art. 24. E dispensável a licitação": 

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder 
ser repetida sem prejuízo à administração, mantidas, neste caso, todas as condições 
estabelecidas. 

Conforme se extrai da leitura do dispositivo retroapresentado, a Lei indica uma série 

de requisitos a serem preenchidos para que possa a Administração se utilizar da contratação direta, 

• 	através desta hipótese de dispensa. São eles: 

a) ocorrência de licitação anterior; 

b) ausência de interessados; 

c) risco de prejuízo caracterizado ou demasiadamente aumentado pela demora 

decorrente da realização de novo processo licitatório; 

d) demonstração da evitabilidade de prejuízo ao se realizar a contratação direta; e 

e) manutenção das condições ofertadas no instrumento convocatório anterior. 

Verifica-se inicialmente que é necessário ter sido realizado um certame anterior, 

pressupondo-se, portanto, que originariamente trata-se de uma situação que comportava a realização 

de uma licitação, a qual foi devidamente processada, mas restou infrutífera. 

O segundo requisito é, que após realização de regular procedimento licitatório, não 

tenham acudido interessados. 

Também é necessário demonstrar que há risco de prejuízos para a Administração caso 

a licitação venha a ser repetida. Tal situação se caracteriza quando a repetição do processo licitatório 

possa acarretar danos ao interesse visado pela Administração. Cumpre aqui ressaltar que tais 

prejuízos diferem daqueles prejuízos do inc. IV do art. 24 da Lei de Licitações, o qual trata de 

situações emergenciais, visto que no caso do inc. V se tratam de prejuízos que possam ser reparados, 

não representam riscos à vida ou a segurança de pessoas e não se trata de situações de urgência. 

Também se faz necessário demonstrar que com a realização da dispensa para 

contratação direta, a Administração evitará prejuízos, sendo mais benéfico tal contratação face a 

morosidade de realizar um novo certame, com fundamento no princípio da economicidade. 

Ressalta-se ainda, que a contratação deve ser efetivada em condições idênticas às 

estabelecidas no ato convocatório do processo licitatório realizado anteriormente. Assim se dá porque 

a contratação direta é realizada, pressupondo-se inexistirem outros interessados em realizar a 

contratação nas condições estabelecidas na licitação anterior, de modo que, alterar as condições 

significa afastar tal presunção, visto que em outras condições poderiam comparecer interessados. 
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Nesse contexto, frisa-se que não existiria sentido a Administração realizar a 

contratação direta em condições mais benéficas do que as estabelecidas no certame realizado 

anteriormente, como por exemplo, alterando os preços máximos estimados para a contratação e 

contratando diretamente valor acima do inicialmente estabelecido, ferindo assim o princípio da 

isonomia. 

Acerca do tema são relevantes os ensinamentos de Edgar Guimarães': 

Como as licitações públicas são presumivelmente realizadas mediante planejamento, existência 
real da necessidade e justificativas de oportunidade e conveniência para o interesse público, c 
não comparecimento de licitantes ao certame torna-se um obstáculo desastroso, que pode 
ocasionar prejuízos substanciais ao interesse público acaso necessite ser repetida. 
Justamente para evitar ocorrência desse prejuízo é que optou o legislador por estabelecer a 
hipótese de dispensa de licitação constante do inc. V do art. 24. 

. 

Cabe também trazer a baila orientação do mestre Marçal Justen Filho', sobre a não 

aplicação dessa hipótese de dispensa, quando a deserção do processo se der em razão deste 

apresentar vícios e vier a ser anulada, vejamos o pensamento exposado pelo referido autor: 

Não se aplica o dispositivo quando a licitação anterior foi eivada de vício e daí se derivou dua 
anulação. A razão de ser do dispositivo do inc. V não reside na urgência da contratação. Se 
houver urgência, aplica-se o inc. IV. A Previsão do inc. V retrata, em grande medida, dispositivo 
fundado no princípio da economicidade. O problema não é realizar a licitação, mas repetir uma 
licitação que já foi processada regularmente, sem que despertasse interesse dos particulares. 
Há uma presunção de inutilidade de repetir licitação: se ninguém ocorreu à anterior, por que 
viria a participar da nova? Haveria desperdício não apenas de tempo, mas também de recursos 
públicos. Mas, se a licitação anterior era viciada, não é possível extrair tal presunção. Assim, 
suponha-se que os prazos mínimos de publicidade não tenham sido cumpridos e ninguém tenha 
comparecido para formular proposta. Anulada a licitação, não é admissível a contratação direta 
com base no inc. V. Em suma, a aplicação do inc. V pressupõe a validade e regularidade da 
licitação anterior. 

• 	 Como regra, a revogação da licitação não autoriza a aplicação do disposto no inc. V. A 
revogação pressupõe ocorrência de evento superveniente que acarreta a inconveniência da 
manutenção do ato anterior. Logo, se a inconveniência não propiciava a continuidade da 
licitação anterior, é impossível promover a contratação direta segundo o mesmo modelo. 
Suponha-se, porém, que a licitação terminou sem qualquer interessado e a Administração 
encerrou o procedimento através de um ato de "revogação' Nada impedirá que, verificando 
posteriormente a existência de interessado em realizar a contração nas exatas condições 
previstas na licitação passada e verificados os demais pressupostos do inc. V, a Administração 
promova contratação direta. 

Assim, verifica-se que é viável a contratação direta com fundamento no inc. V do art. 

24 da Lei de Licitações, desde que atendidos os pressupostos necessários. Porém, deve a 

Administração investigar se o não comparecimento de interessados ao certame anterior não decorre 

de exigências exacerbadas criadas para o mesmo. Nesse caso, havendo necessidade de alterações das 

condições anteriormente estabelecidas se faz necessário novo processo licitatório para que possam ser 

'GUIMARÃES, Edgar. Contrataçëo Direta; Comentários às hipóteses de licitação dispensável e inexigível. Curitiba, 
PR: Negócios Públicos, 2013, p. 62. 
23U5TEN FILHO, Marçal. Comentáriosà lei de licitações e contratos administrativos. 15. Ed., São Paulo: Dialética, 
2012, p. 350-351. 
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corrigidas as condições identificadas como falhas, restando assim impedida a realização de dispensa 

com fundamento no inc. V do art. 24 da Lei n° 8.666/93. 

3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, resta evidente a regularidade dos atos administrativos realizados 

na condução do processo licitatório em comento, os quais gozam de presunção de legitimidade. 

Destaca-se, entretanto, que restou o certame deserto, incumbindo à 

Administração reavaliar se persiste a necessidade a ser atendida, ponderando pela 

realização, ou não, de novo certame, sendo possível que esta se socorra utilizando a 

hipótese prevista no inc. V do art. 24 da Lei de Licitações, a fim de realizar a contratação 

direta, desde que preenchidos os requisitos estabelecidos em Lei. 

Recomenda-se ainda que a Administração realize investigação quanto ao não 

comparecimento de interessados a fim de verificar se não há necessidade de correção ou alteração 

das condições estabelecidas no certame que restou deserto, situação em que deverá ser realizado 

novo certame escoimado das falhas originais, não sendo nesse caso possível a contratação direta. 

S.M.]. é o parecer. 

Piên/PR, 08 de janeiro de 2020. 
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RECURSOS BLOCO MAC FNÁS 	 3011212019 	 1 125.570,1 

BLOCO RECURSOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA 30/12/2019 1220.125.75 	- 
lCD —INOICIC DE GESTÃO DESCENTRALIZADA PROC. BOLSA R4MILIA - SUAS 30/1211019 2216,74 

FUNDEB 3011212019 284.506,24 

1PM —'P1 EXPORTAÇÃO 3011212019 15.180,40 

FPM — FUNDO PARTICIPAÇÃO MUNICÍPIOS 3011212019 1.567.330.33 - 

FEP - FUNDO ESPECIAL PETRÓLEO 3111212019 2,257.971,37 

FUNDEB 31(12/2019 373.074,50 - 

INCREMENTOTEMPORÂRIO AO CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 31/1211019 1.500.000.00 - 

INCREMENTOTEMPOR,ÁRIO AO CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULA 'I'ORIAL 3111212019 2.500.000,00 	- 

INCREMENTO TEMPORÁRIO AO CUSTEIO DOS SERVIÇOS  DE ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAI. 31/12/2019 .000.000,00 

FAEC CIRURGIAS ELETIVAS 31/12/2019 11.764,55 

INCREMENTO 1'EMPORÃRIO AO CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO BÁSICA EM s-AÜDE 3 1/12/2019 677.131,00 - 

INCREMENTO TEMPORÁRIO ÃOCUSTEIO DOS SERVIÇOS  DE ATENÇÃO OÁSICA EM SAÚDE 13111V2019 1 150.000.011 	- 

Pato Branco 08 de janeiro de 2020. 

Atenciosamente, 

MAURO JOSÉ SBARAIN 
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Indiane Ferreira de ouza 

Código Ideatiflcador:CAII) C69 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
RESULTADO DE LICITAÇÕES - PREGÃO 12612019 

PC" DA IÁCITAÇÃO MODALIDADE 1 DATA 	. 	bEl 
INSTAURAÇAO 

DATA DE ABERTURA) 

IJULGAMENTO 
I OTO 
1 

VENCEDOR 1  E  
00'0I/2020 

Contratação de empena pan eneeuçlo de avaliação Iild,itoliea de o,,, 	oÇoJ 
lobolor profundo ntotente na localidade de Qisicá. Iara v 	r,eara,rea,' 

DESIR 10) 126/2019 PREGÃO PRESENCIAL 1 10/12/2019 01/01/2020 
,00diçõea de produtividade, com lesem de vazao de 50 haraseaoili.se íintça,1 1 química e b,cteciológica da dgtia. 

Publicado por: 
lngrid Rubiane de Bassi Fr. goso 

Código ldentificador:83B9 021 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°006/2020 

PROCESSO N°006/2020 
Fica dispensada a licitação na forma do ali. 14, § 1' da Lei o" 11.947/2009, a despesa abaixo especificada: 

INTERESSADA: Secretaria de Educação. 
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar para a alimentação escolar a ser fornecida pelas creches e es :olas 
municipais, conforme proposta apresentada em resposta à Chamada Pública n' 00312019, descrita abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO I/NIDAOF, QTDE 
UNITÁRIO TOTAL 

01 
AMORA PRETA - Amoco, /,, matura 	"alegra, uoifar,,ir, 	e/la. se,, Iblt,os ,c,o corpos eslmantros ou terra adcridosaoo perre-me eoeroa. roloraça" 

-- ler/SI/e a. Bandeja 250g. 
KC, 11(0 RS 12,00 RI 1 201 Y' 

02 AMORA PRETA CONGElADA - frrna higienizada e congelada, embaladatr e, pae"ro dc 01 Kg. Xci '00 RS 12,00 ES 1,20É 12 

TOTAL ES 2.401 	00 

Contratado: ADOLAR ICUROVSKI 
CPF: 394.026.909-30 RG: 3.217.969-0 SESP/PR 
Endereço: Estrada Principal, 5/o", Letreiro. em Piên/PR, CEP: 83.860-000. 
Valor: R$ 2.400,00 (Dois mil e quatrocentos reais). 
Dotação Orçamentária: 08.001.12.361.0009.2015.3390300799 e 08.001.12.361.0009.2015.3390320500 
Contas: 1850 E 1 280 
Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a entrega. 
Prazo de execução: Inicia-se com a assinatura do contrato e encerra-se cm 31 de dezembro de 2020, podendo ser prorrogado. 

Pién/PR, 07 de janeiro de 2020 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Republicado por incorreção 
Publicado por: 

Ingrid Rubiane de Bassi FrC 4os0 
Código Identifieador:B6C3f :OD 
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